


CELOSIA ARGENTEA, CRISTA-DE-GALO
Fabiano Cunha
Núcleo de Recursos Humanos

Ideal para o cultivo em jardineiras, ou como forração, a Celosia argentea L., ou crista-de-galo, é uma herbácea 
anual de coloração variada, muito comum nas cores amarela, vermelha e violácea. O cultivo através de 
sementes é fácil e ocorre preferencialmente em solos ricos em matéria orgânica, com boa drenagem. Na foto, 
está às margens do Rio Banabuiú, em Morada Nova (CE).
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APRESENTAÇÃO E OBJETIVO

Em observância ao disposto no §4º do art. 76 da Constituição Estadual do Ceará, segundo o 
qual “O Tribunal de Contas do Ceará prestará suas contas anualmente, à Assembleia Legis-
lativa, dentro de 60 (sessenta) dias após a abertura da Sessão Legislativa...”, submetemos à 
apreciação dessa Augusta Casa a Prestação de Contas do TCE Ceará, alusiva ao exercício 
financeiro de 2015.

Neste documento, estão as principais ações implementadas ao longo do ano de 2015, visando 
ao cumprimento das funções constitucionais atribuídas ao Tribunal. Entre elas, destacamos o 
envio de relatórios detalhados aos gestores estaduais sobre Governança Pública e Gestão de 
Aquisições; a aprovação de normas que buscam agilizar a instrução e o julgamento das pres-
tações de contas anuais submetidas ao exame do TCE, e que estabelecem procedimento es-
pecial para instrução e apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão 
de aposentadoria, reforma e pensão na administração direta e indireta do Estado do Ceará.

Em 2015, o TCE Ceará realizou concurso público para seleção de novos servidores (48 va-
gas): Procurador de Contas, Conselheiro Substituto, Analista de Controle Externo e Técnico de 
Controle Externo. Foram feitos investimentos na área de Tecnologia da Informação, a fim de 
potencializar as ações de controle externo, garantindo mais celeridade e eficácia aos trabalhos 
do TCE. No período, com o intuito de garantir um parque tecnológico moderno e atualizado, foi 
implantado o projeto do Conteiner Datacenter.

No tocante às atividades finalísticas desta Corte de Contas, o TCE Ceará vem fiscalizando 
recursos de empréstimos internacionais; realizando auditorias operacionais e governamentais 
sobre temas relevantes, com ênfase na avaliação da gestão dos recursos públicos sob a ótica 
da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.

A Corte de Contas também intensificou iniciativas que buscam a participação do cidadão. O 
TCE Debate oferece a oportunidade de discutir temas atuais da Administração Pública, com 
personalidades de renome das áreas jurídica, econômica e/ou social. A fim de aprimorar o 
controle social, foi implantado, em 2015, o Projeto Controle Cidadão. Além de um curso de edu-
cação a distância, no qual se inscreveram 35 mil pessoas, o Controle Cidadão proporcionou a 
distribuição pastas com 12 fascículos e 1.500 kits, cada um com três livretos e 3 DVDs, sobre 
assuntos inerentes ao controle externo.

Submetemos à apreciação dos excelentíssimos Deputados cearenses a Prestação de Contas 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará do exercício de 2015.

Edilberto Carlos Pontes Lima
Presidente do TCE





ROL DE 
RESPONSÁVEIS2





15

Nome:	 José Valdomiro Távora de Castro Júnior			  CPF: 267.859.003-87
Cargo:	Presidente 						      Matrícula: 0526-3		
Período: Biênio: 2014/2015						    
Ato de Nomeação: Assumiu a Presidência em 30/01/2014, Ata nº 001 da Sessão Extraordinária 
de 30/01/2014, D.O.E. 07/02/2014.						    
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madurei-
ra, 1047, Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.			 
Endereço Residencial: Rua Aluízio Soriano Aderaldo, 150, Apto - 901, Cocó, Fortaleza – CE. 
CEP:60.190-260, fone: 3261-4814.

Nome:	 Edilberto Carlos Pontes Lima				    CPF: 370.735.083-53
Cargo:	Vice-Presidente						     Matrícula: 0765-6
Período: Biênio: 2014/2015						    
Ato de Nomeação: Assumiu a Vice- Presidência em 30/01/2014, Ata nº 001 da Sessão Extraor-
dinária de 30/01/2014, D.O.E. 07/02/2014.					   
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madurei-
ra, 1047, Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.			 
Endereço Residencial: Rua Tibúrcio Cavalcante, 440, Apto 700, Meireles, Fortaleza-CE. CEP: 
60.125-100, fone: 8878-1122.

Nome:	 Rholden Botelho de Queiroz				    CPF: 691.762.133-15
Cargo:	Corregedor						      Matrícula: 0766-3
Período: Biênio: 2014/2015						    
Ato de Nomeação: Assumiu a Corregedoria em 30/01/2014, Ata nº 001 da Sessão Extraordiná-
ria de 30/01/2014, D.O.E. 07/02/2014.					   
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madurei-
ra, 1047, Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.			 
Endereço Residencial: Rua Tereza Hinko, 100, Apto 1601, Mucuripe, Fortaleza-CE. CEP: 
60.176-440, fone: 3263-9389

Nome:	 Luiz Gonzaga Dias Neto					     CPF: 318.511.423-04
Cargo:	Secretário Geral TCE-01				    Matrícula: 0270-4
Período: Desde 01/09/2014						    
Ato de Nomeação: Assumiu a Secretaria Geral em 01/09/2014, Ato da Presidência de 
01/09/2014, D.O.E. 05/09/2014.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madurei-
ra, 1047, Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.			 
Endereço Residencial: Rua Bento Albuquerque,685, Apto. 501 – Papicu, Fortaleza – CE. CEP: 
60.190-080, fone: 3262-4171.

D
IR

IG
E

N
T

E
 M

Á
X

IM
O

 O
rd

en
ad

o
r 

d
e 

D
es

p
es

a
O

rd
en

ad
o

r 
d

e 
D

es
p

es
a

C
O

R
R

E
G

E
D

O
R

S
E

C
R

E
T

Á
R

IO
 G

E
R

A
L

S
E

C
R

E
T

Á
R

IO
 A

D
JU

N
T

O Nome:	 Raquel Almeida Brasil					     CPF: 384.866.523-91
Cargo:	Secretário Adjunto TCE-02				    Matrícula: 0122-9
Período: Desde 01/09/2014						    
Ato de Nomeação: Assumiu em 01/09/2014, Ato da Presidência de 01/09/2014, D.O.E. 
05/09/2014.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madurei-
ra, 1047, Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.			 
Endereço Residencial: Rua Tianguá, 155, Parreão, Fortaleza – CE. CEP: 60.410-325, fone: 
3494-7020.



16

Nome:	 Ailza Mateus Sampaio Neta				    CPF: 266.337.443-15
Cargo:	Chefe do Núcleo de Finanças TCE-05			   Matrícula: 0550-5
Período: Desde 15/05/2008						    
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 15/05/2008, D.O.E. 23/05/2008			 
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madurei-
ra, 1047, Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5966.		
Endereço Residencial: Alameda das Pacaviras, 102, Quadra 17, Cidade 2000, Fortaleza - CE. 
CEP: 60.190-410, fone: 3249-6025.				   R

E
S

P
O

N
S

Á
V

E
L

 P
E

L
O

 
N

Ú
C

L
E

O
 D

E
 F

IN
A

N
Ç

A
S

Nome:	 Ana Cristina Uchôa de Albuquerque Andrade		  CPF: 166.622.703-00
Cargo:	Secretária de Administração TCE-02			   Matrícula: 0703-4
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Exercício
Secretaria da Fazenda

2015
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R

TO
 PR

A
ZO

0,00
19.020,08

FO
R

N
EC

ED
O

R
ES E C

O
N

TA
S A

 PA
G

A
R

 N
A

C
IO

N
A

IS A
 C

U
R

TO
PR

A
ZO

0,00
19.020,08

D
EM

A
IS O

B
R

IG
A

Ç
Õ

ES A
 C

U
R

TO
 PR

A
ZO

622,23
13.085,31

V
A

LO
R

ES R
ESTITU

ÍV
EIS

622,23
322,23

O
U

TR
A

S O
B

R
IG

A
Ç

Õ
ES A

 C
U

R
TO

 PR
A

ZO
0,00

12.763,08

A
tivo N

ão C
irculante

38.483.624,77
50.050.038,44

IM
O

B
ILIZA

D
O

36.408.569,58
50.050.038,44

B
EN

S M
Ó

V
EIS

11.160.301,52
11.554.174,45

B
EN

S IM
Ó

V
EIS

26.824.183,20
38.495.863,99

(-) D
EPR

EC
IA

Ç
Ã

O
, EX

A
U

STÃ
O

 E A
M

O
R

TIZA
Ç

Ã
O

A
C

U
M

U
LA

D
A

S
-1.575.915,14

0,00

IN
TA

N
G

ÍV
EL

2.075.055,19
0,00

SO
FTW

A
R

ES
2.173.361,96

0,00

(-) A
M

O
R

TIZA
Ç

Ã
O

 A
C

U
M

U
LA

D
A

-98.306,77
0,00

Patrim
ônio L

íquido
38.886.191,89

50.364.560,27
D

EM
A

IS R
ESER

V
A

S
0,00

0,00
O

U
TR

A
S R

ESER
V

A
S

0,00
0,00

R
ESU

LTA
D

O
S A

C
U

M
U

LA
D

O
S

38.886.191,89
50.364.560,27

SU
PER

Á
V

ITS O
U

 D
ÉFIC

ITS A
C

U
M

U
LA

D
O

S
38.886.191,89

50.364.560,27
SU

PER
Á

V
ITS O

U
 D

ÉFIC
ITS D

O
 EX

ER
C

ÍC
IO

-5.832.759,60
7.976.613,73

SU
PER

Á
V

ITS O
U

 D
ÉFIC

ITS D
E EX

ER
C

ÍC
IO

S A
N

TER
IO

R
ES

44.879.680,46
36.903.066,73

A
JU

STES D
E EX

ER
C

ÍC
IO

S A
N

TER
IO

R
ES

-160.728,97
5.484.879,81

LU
C

R
O

S E PR
EJU

ÍZO
S A

C
U

M
U

LA
D

O
S

0,00
0,00

38.886.814,12
T

otal do Passivo:
38.886.814,12

(1) A
tivo Financeiro:

(2) A
tivo Perm

anente:
(3) Passivo Financeiro:
(4) Passivo Perm

anente:

Saldo Patrim
onial:

0,00

38.886.814,12

3.971.762,60

0,00

34.915.051,52

C
om

pensações

Exercício A
nterior

Exercício A
tual

Saldo dos A
tos Potenciais A

tivos
Especificação

EX
EC

U
Ç

Ã
O

 D
E O

U
TR

O
S A

TO
S PO

TEN
C

IA
IS A

TIV
O

S
60.340,00

60.340,00

60.340,00
T

otal
60.340,00

T
otal do A

tivo:
50.397.551,98

50.397.551,98

0,00

50.397.551,98

45.390.196,49

5.007.355,49

0,00
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Demonstração dos Fluxos de Caixa

Exercício
Secretaria da Fazenda

2015Coordenadoria do Tesouro Estadual

1 /Governo do Estado do Ceará

020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Página 1

Exercício AnteriorExercício Atual

INGRESSOS 80.540.519,74
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

80.540.519,74TRANSFERÊNCIAS

76.423.597,08COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 66.317.354,24

CORRENTE 74.669.519,73 63.247.653,55

CAPITAL 1.754.077,35 3.069.700,69

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 4.116.922,66 4.956.365,14

INTRAGOVERNAMENTAIS 80.540.519,74

71.273.719,38
71.273.719,38

71.273.719,38

3.759.274,41FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

203.159,20INTRAGOVERNAMENTAIS

TRANSFERÊNCIAS 203.159,20

COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 203.159,20 0,00

CAPITAL 203.159,20 0,00

TRANSFERÊNCIAS A INTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 0,00 50.000,00

PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNÇÃO 76.578.086,13 63.398.242,87

LEGISLATIVA 76.578.086,13 63.398.242,87

DESEMBOLSOS 76.781.245,33 63.448.242,87

50.000,00

0,00

7.825.476,51

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
3.759.574,41DESEMBOLSOS 7.825.476,51

AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE 3.759.574,41 7.825.476,51

-3.759.574,41 -7.825.476,51

0,000,00
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

INGRESSOS

CONSIGNAÇÕES A PAGAR 300,00 0,00

0,00300,00

FLUXOS DE CAIXA INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO
GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 0,00

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 0,00 0,00

0,00
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 0,00 0,00

VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA DO PERÍODO 0,00 0,00
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Exercício
Secretaria da Fazenda

2015
C

oordenadoria do Tesouro Estadual

1 /
G

overno do Estado do C
eará

020001-TR
IB

U
N

A
L D

E C
O

N
TA

S D
O

 ESTA
D

O

Página
D

em
onstrativo da D

ivida Flutuante
1

A
nexo 17

Título

M
ovim

ento do Exercício

Saldo para o Exercício Seguinte
B

aixa
Inscrição

Saldo do Exercício A
nterior

R
ESTO

S A
 PA

G
A

R
 N

Ã
O

 PR
O

C
ESSA

D
O

S

1º EX
ER

C
ÍC

IO
 A

N
TER

IO
R

4.974.363,78
0,00

4.716.835,46
257.528,32

D
ESTE EX

ER
C

ÍC
IO

0,00
3.713.612,05

0,00
3.713.612,05

SU
B

T
O

T
A

L
4.974.363,78

3.713.612,05
4.716.835,46

3.971.140,37

R
ESTO

S A
 PA

G
A

R
 PR

O
C

ESSA
D

O
S

1º EX
ER

C
ÍC

IO
 A

N
TER

IO
R

32.669,48
0,00

32.669,48
0,00

D
ESTE EX

ER
C

ÍC
IO

0,00
0,00

0,00
0,00

SU
B

T
O

T
A

L
32.669,48

0,00
32.669,48

0,00

SER
V

IÇ
O

 D
A

 D
ÍV

ID
A

 A
 PA

G
A

R

0,00
0,00

0,00
0,00

SU
B

T
O

T
A

L
0,00

0,00
0,00

0,00

D
EPO

SITO
 D

E D
IV

ER
SA

S O
R

IG
EN

S

322,23
20.632.878,91

20.632.578,91
622,23

SU
B

T
O

T
A

L
322,23

20.632.878,91
20.632.578,91

622,23

D
ÉB

ITO
S D

E TESO
U

R
A

R
IA

0,00
0,00

0,00
0,00

SU
B

T
O

T
A

L
0,00

0,00
0,00

0,00

T
otal:

5.007.355,49
24.346.490,96

25.382.083,85
3.971.762,60
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Ex
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C
oo
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Te

so
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Es
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du
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G
ov
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no

 d
o 

Es
ta

do
 d

o 
C

ea
rá

02
00

01
-T

R
IB

U
N

A
L 

D
E 

C
O

N
TA

S 
D

O
 E

ST
A

D
O

Pá
gi

na
C

om
pa

ra
tiv

o 
do

s I
ng

re
ss

os
 O

rç
ad

os
 c

om
 o

s A
rr

ec
ad

ad
os

1

A
ne

xo
 1

0

A
rr

ec
ad

ad
o

Pa
ra

 M
ai

s
Pa

ra
 M

en
os

O
rç

ad
o

Es
pe

ci
fic

aç
ão

T
ot

al
 G

er
al

:
0,

00
0,

00
0,

00
0,

00
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D
em

onstrativo de Funções, Subfunções e Program
a de G

overno
por Projeto e A

tividade
A

nexo 7
Exercício

Secretaria da Fazenda
2015

C
oordenadoria do Tesouro Estadual

1 /
G

overno do Estado do C
eará

020001-TR
IB

U
N

A
L D

E C
O

N
TA

S D
O

 ESTA
D

O

Página
1

Total
Projeto

A
tividade

 C
ódigo

Especificação
LEG

ISLA
TIV

A
3.432.815,86

76.501.534,07
79.934.349,93

01

C
O

N
TR

O
LE EX

TER
N

O
1.492.719,26

58.421.257,76
59.913.977,02

01032

G
ESTÃ

O
 E M

A
N

U
TEN

Ç
Ã

O
 D

A
 SEM

A
1.492.719,26

58.421.257,76
59.913.977,02

01032500

A
D

M
IN

ISTR
A

Ç
Ã

O
 G

ER
A

L
823.104,60

11.901.330,61
12.724.435,21

01122

G
ESTÃ

O
 E M

A
N

U
TEN

Ç
Ã

O
 D

A
 SEM

A
823.104,60

11.901.330,61
12.724.435,21

01122500

TEC
N

O
LO

G
IA

 D
A

 IN
FO

R
M

A
Ç

Ã
O

1.116.992,00
5.406.203,71

6.523.195,71
01126

G
ESTÃ

O
 E M

A
N

U
TEN

Ç
Ã

O
 D

A
 SEM

A
1.116.992,00

5.406.203,71
6.523.195,71

01126500

FO
R

M
A

Ç
Ã

O
 D

E R
EC

U
R

SO
S H

U
M

A
N

O
S

0,00
772.741,99

772.741,99
01128

G
ESTÃ

O
 E M

A
N

U
TEN

Ç
Ã

O
 D

A
 SEM

A
0,00

772.741,99
772.741,99

01128500

T
otal G

eral:
79.934.349,93

3.432.815,86
76.501.534,07
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D
em

on
st

ra
tiv

o 
de

 F
un

çõ
es

 - 
Su

bf
un

çõ
es

 e
 P

ro
gr

am
a 

de
 G

ov
er

no
co

nf
or

m
e 

o 
V

ín
cu

lo
 c

om
 o

s R
ec

ur
so

s
A

ne
xo

 8
Ex

er
cí

ci
o

Se
cr

et
ar

ia
 d

a 
Fa

ze
nd

a
20

15
C

oo
rd

en
ad

or
ia

 d
o 

Te
so

ur
o 

Es
ta

du
al

1 
/

G
ov

er
no

 d
o 

Es
ta

do
 d

o 
C

ea
rá

02
00

01
-T

R
IB

U
N

A
L 

D
E 

C
O

N
TA

S 
D

O
 E

ST
A

D
O

Pá
gi

na
1

To
ta

l
O

rd
in

ár
io

V
in

cu
la

do
 C

ód
ig

o
Es

pe
ci

fic
aç

ão
LE

G
IS

LA
TI

V
A

78
.4

41
.6

30
,6

7
1.

49
2.

71
9,

26
79

.9
34

.3
49

,9
3

01

C
O

N
TR

O
LE

 E
X

TE
R

N
O

58
.4

21
.2

57
,7

6
1.

49
2.

71
9,

26
59

.9
13

.9
77

,0
2

01
03

2

G
ES

TÃ
O

 E
 M

A
N

U
TE

N
Ç

Ã
O

 D
A

 S
EM

A
58

.4
21

.2
57

,7
6

1.
49

2.
71

9,
26

59
.9

13
.9

77
,0

2
01

03
25

00

A
D

M
IN

IS
TR

A
Ç

Ã
O

 G
ER

A
L

12
.7

24
.4

35
,2

1
0,

00
12

.7
24

.4
35

,2
1

01
12

2

G
ES

TÃ
O

 E
 M

A
N

U
TE

N
Ç

Ã
O

 D
A

 S
EM

A
12

.7
24

.4
35

,2
1

0,
00

12
.7

24
.4

35
,2

1
01

12
25

00

TE
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

FO
R

M
A

Ç
Ã

O
6.

52
3.

19
5,

71
0,

00
6.

52
3.

19
5,

71
01

12
6

G
ES

TÃ
O

 E
 M

A
N

U
TE

N
Ç

Ã
O

 D
A

 S
EM

A
6.

52
3.

19
5,

71
0,

00
6.

52
3.

19
5,

71
01

12
65

00

FO
R

M
A

Ç
Ã

O
 D

E 
R

EC
U

R
SO

S 
H

U
M

A
N

O
S

77
2.

74
1,

99
0,

00
77

2.
74

1,
99

01
12

8

G
ES

TÃ
O

 E
 M

A
N

U
TE

N
Ç

Ã
O

 D
A

 S
EM

A
77

2.
74

1,
99

0,
00

77
2.

74
1,

99
01

12
85

00

T
ot

al
 G

er
al

:
79

.9
34

.3
49

,9
3

78
.4

41
.6

30
,6

7
1.

49
2.

71
9,

26
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C
om

pa
ra

tiv
o 

da
 D

es
pe

sa
 A

ut
or

iz
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a 
co

m
 a

 R
ea

liz
ad

a
 D

is
cr

im
in

aç
ão

 d
as

 D
es

pe
sa

s p
or

 S
ec

re
ta

ria
s

A
ne

xo
 1

1
Ex

er
cí

ci
o

Se
cr

et
ar

ia
 d

a 
Fa

ze
nd

a
20

15
C

oo
rd

en
ad

or
ia

 d
o 

Te
so

ur
o 

Es
ta

du
al

1 
/

G
ov

er
no

 d
o 

Es
ta

do
 d

o 
C

ea
rá

02
00

01
-T

R
IB

U
N

A
L 

D
E 

C
O

N
TA

S 
D

O
 E

ST
A

D
O

Pá
gi

na
1

 C
ód

ig
o-

Tí
tu

lo
s

D
ife

re
nç

a
R

ea
liz

ad
as

O
rd

 +
 S

up
l -

 A
nu

lD
es

pe
sa

s A
ut

or
iz

ad
as

A
ut

or
iz

ad
as

Es
p 

+ 
Ex

t
D

es
pe

sa
s T

ot
ai

s

02
00

01
-T

R
IB

U
N

A
L 

D
E 

C
O

N
TA

S 
D

O
 E

ST
A

D
O

83
.2

46
.4

37
,0

0
0,

00
83

.2
46

.4
37

,0
0

79
.9

34
.3

49
,9

3
3.

31
2.

08
7,

07

T
ot

al
 G

er
al

:
79

.9
34

.3
49

,9
3

3.
31

2.
08

7,
07

0,
00

83
.2

46
.4

37
,0

0
83

.2
46

.4
37

,0
0
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Exercício
Secretaria da Fazenda

2015
C

oordenadoria do Tesouro Estadual

1 /
G

overno do Estado do C
eará

020001-TR
IB

U
N

A
L D

E C
O

N
TA

S D
O

 ESTA
D

O

Página
C

onsolidação da D
espesa do Estado a N

ível de Função
1

Total
Projetos

A
tividades

 C
ódigo

Especificação
LEG

ISLA
TIV

A
3.432.815,86

76.501.534,07
79.934.349,93

01

T
otal G

eral:
79.934.349,93

3.432.815,86
76.501.534,07



57



58



59



60

Exercício
Secretaria da Fazenda

2015
C

oordenadoria do Tesouro Estadual

1 /
G

overno do Estado do C
eará

020001-TR
IB

U
N

A
L D

E C
O

N
TA

S D
O

 ESTA
D

O

Página
D

em
onstrativo da D

espesa por R
egião e Fonte de R

ecursos
1

D
espesa a Pagar

Saldo D
otações

D
espesa Paga

R
egião

D
espesa Em

penhada
Fonte de R

ecurso
C

réditos A
utorizados

01
R

EG
IÃ

O
 M

ETR
O

PO
LITA

N
A

 D
E FO

R
TA

LEZA

50.000,00
0,00

0,00
50.000,00

0,00
R

EC
U

R
SO

S O
R

D
IN

Á
R

IO
S

Total:
50.000,00

0,00
50.000,00

0,00
0,00

22
ESTA

D
O

 D
O

 C
EA

R
Á

79.030.472,00
75.478.179,94

2.963.450,73
588.841,33

78.441.630,67
R

EC
U

R
SO

S O
R

D
IN

Á
R

IO
S

2.274.000,00
266.653,86

127.256,54
1.880.089,60

393.910,40
O

PER
A

Ç
Õ

ES D
E C

R
ÉD

ITO
 EX

TER
N

A
S - TESO

U
R

O

1.891.965,00
475.904,08

622.904,78
793.156,14

1.098.808,86
O

PER
A

Ç
Õ

ES D
E C

R
ÉD

ITO
 EX

TER
N

A
S - TESO

U
R

O
/B

IR
D

Total:
83.196.437,00

79.934.349,93
3.262.087,07

76.220.737,88
3.713.612,05

T
otal G

eral:
76.220.737,88

79.934.349,93
3.312.087,07

83.246.437,00
3.713.612,05



61



62



63

NOTAS EXPLICATIVAS
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EXTRATOS DAS 
CONTAS BANCÁRIAS4
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4.1 PASEP -  CONTA CORRENTE Nº 21.343-8 AGÊNCIA SETOR PÚBLICO   

BANCO DO BRASIL
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4.2 GESTÃO -  CONTA CORRENTE Nº 1.700.200-1 AGÊNCIA SETOR PÚBLICO 

BANCO DO BRASIL
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4.3 FOLHA DE PESSOAL - CONTA CORRENTE Nº 10.168-0 AGÊNCIA SETOR PÚBLICO 

BRADESCO
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4.4 GESTÃO - CONTA CORRENTE Nº 700.200-4 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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5.1 – DESCRIÇÃO GERAL

Por meio do Relatório de Desempenho da Gestão, o Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará, órgão de Controle Externo da Administração Pública Estadual, demonstra as principais  

ações desenvolvidas pela instituição ao longo do exercício de 2015, visando a excelência no 

controle externo.

Em conformidade com a legislação vigente, é dever dos responsáveis pelos recursos 

públicos verificar se o resultado da ação planejada foi alcançado, bem como prestar contas, 

demonstrando a regular e efetiva gestão dos recursos utilizados e os resultados obtidos, a fim 

de assegurar à sociedade a transparência dos seus atos.

Dessa forma, apresenta-se o desempenho gerencial do Tribunal, inicialmente com os 

dados sobre a instituição, como a missão, visão, finalidades e competências, organograma 

e quadro geral de colaboradores; em seguida, destaca-se as ações nas diversas áreas de 

atuação do Tribunal, bem como a execução orçamentaria e financeira e os processos de 

aquisições realizados.

Ressalta-se que o detalhamento das atividades apresentadas neste documento consta no 

Relatório de Atividades Anual do TCE Ceará, referente ao ano de 2015, enviado à Assembleia 

Legislativa conforme determina a legislação vigente.

5.2 – IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

MISSÃO 
Exercer o controle externo da Administração Pública Estadual, para 
assegurar à sociedade a regular e efetiva gestão dos recursos públicos. 

VISÃO 
Ser instituição de excelência no controle externo, atuando de forma 
inovadora, tempestiva e transparente, contribuindo para o aperfeiçoamento 
da Administração Pública Estadual. 

NEGÓCIO Controle externo da Administração Pública Estadual. 

VALORES 

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará pauta suas atividades levando 
em consideração os valores éticos, o profissionalismo de seus servidores, 
a imparcialidade nos seus julgamentos, buscando dar transparência e 
efetividade às suas ações, reafirmando, assim, seus compromissos com a 
sociedade. 

  

5.3 – FINALIDADES E COMPETÊNCIAS

De acordo com a Constituição Estadual de 1989, o controle externo, a cargo da Assembleia 

Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. No artigo 76 atribui 

as seguintes competências ao Tribunal de Contas:
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I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante 

parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a contar do seu 

recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, 

bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações 

e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, e as contas 

daqueles que deram causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo à Fazenda Estadual;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, 

a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo 

de provimento em comissão, bem como a das concessões das aposentadorias, 

reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 

fundamento legal do ato concessório;

IV – realizar, de ofício, ou por iniciativa da Assembleia Legislativa, de suas comissões 

técnicas ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II;

V – fiscalizar as contas estaduais de empresas ou consórcios interestaduais, de 

cujo capital social o Estado participe, de forma direta ou indireta, nos termos de 

acordo, convênio ou ato constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado, mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

VII – prestar as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa, ou por qualquer 

das suas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa, irregularidade 

de contas ou descumprimento de suas decisões, as sanções previstas em lei, que 

estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao 

erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias 

ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão 

à Assembleia Legislativa;

XI – homologar os cálculos das cotas do ICMS devidas aos Municípios; e

XII – representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.



133

5.4 – ORGANOGRAMA

ORGANOGRAMA

5.5 – QUADRO GERAL DE COLABORADORES

CONSELHEIROS AUDITORES 

Descrição Quantidade Descrição Quantidade

Conselheiro 7 Auditor 2

Total 7 Total 2

Porcentagem 1,53% Porcentagem 0,44%

PROCURADORES DE CONTAS FUNCÕES E CARGOS COMISSIONADOS

Descrição Quantidade Descrição Quantidade

Procurador de Contas 2 Somente Cargo 
Comissionado

61
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Total 2 Total 61

Porcentagem 0,44% Porcentagem 13,29%

SERVIDORES TERCEIRIZADOS

Descrição Quantidade Descrição Quantidade

Analista de Controle 
Externo

100

Terceirizados 196
Técnico de Controle 
Externo

44

Auxiliar de Controle 
Externo

17

Total 161 Total 196

Porcentagem 35,08% Porcentagem 42,70%

ESTAGIÁRIOS

Descrição Quantidade

Estagiários Nível 
Médio

12

Estagiários Nível 
Superior

18

Total 30

Porcentagem 6,53%

TOTAL GERAL 459

5.6 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO CONTROLE EXTERNO

A seguir, encontram-se apresentadas as realizações do TCE Ceará em termos de ações 

de controle externo no exercício de 2015.

5.6.1 – UNIDADES TÉCNICAS DE CONTROLE EXTERNO 

A atividade-fim do TCE Ceará está sob a direção da Secretaria de Controle Externo, que 

possui uma Coordenadoria Técnica, composta de um Coordenador Chefe e três Coordenadores 

auxiliando-a no desempenho de suas atribuições. Subordinada a Secretaria existem 14 

(quatorze) unidades técnicas distribuídas em duas grandes áreas:
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Área Especializada

1ª Inspetoria responsável pelo exame e instrução dos processos de aposentadoria 
e de reforma de todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual.

7ª Inspetoria responsável pela instrução processual, inspeções, auditorias e 
representações relacionadas a licitações e contratos celebrados por 
todos os órgãos e entidades da a Administração Pública Estadual, 
restrita aos processos iniciados mediante denúncias ou representações 
e aos relacionados às solicitações de informações e de auditorias 
oriundas da Assembleia Legislativa.

10ª Inspetoria responsável pelo exame e instrução dos processos de nomeação e 
de pensão de todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual.

11ª Inspetoria responsável pela fiscalização e acompanhamento das obras e demais 
serviços de engenharia financiados com recursos públicos estaduais, 
inclusive quanto aos aspectos ambientais, mediante levantamentos, 
avaliações, perícias, inspeções e auditorias, de todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual.

13ª Inspetoria responsável pelas atividades de inspeção e auditoria relacionadas 
à gestão e o uso de recursos da Tecnologia da Informação e 
Comunicação pela Administração Pública Estadual, à segurança das 
informações de interesse do estado e à oferta de serviços eletrônicos 
que promovam o pleno exercício da cidadania, de todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual.

14ª Inspetoria responsável pelas atividades de inspeção e auditoria relacionadas 
a convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres 
celebrados por todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual.

Fiscalização dos diversos órgãos/ entidades/ fundos

2ª Inspetoria SESA, à qual estão vinculados: ESP, FUNDES e FEPAD; STDS, à qual 
estão vinculados: FECA, FEAS, FCE e FUNDART; DPGE, à qual está 
vinculada a FAADEP;  SEJUS; Secretaria Especial de Políticas sobre 
Drogas.

E os órgãos/entidades/fundos extintos com Contas Gerais de Gestão 
em tramitação: FAS, FEBEMCE, SETAS e SAS vinculados à STDS; 
FUNPECE vinculada à SEJUS.

3ª Inspetoria SEINFRA, à qual estão vinculados: DER, DAE, CEGÁS e 
CEARÁPORTOS; SDE, à qual estão vinculados: CODECE, ADECE, 
ZPE Ceará, FDI e FIES.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: DERT, COELCE, FRE, FET, SETECO e SOEC vinculados 
à SEINFRA; SDE, SIC, CODITUR e CEDE vinculados à SDE.
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4ª Inspetoria GABGOV; GABVICE; CASA CIVIL, à qual está vinculada a FUNTELC;  
SEFAZ, à qual está vinculada a JUCEC; SEPLAG à qual estão 
vinculados: EGP, SUPSEC, PREVMILITAR, FUNAPREV, PREVID, 
ISSEC, ETICE, IPECE e COHAB; CGE; FECOP; SRI.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: BEC vinculado à SEFAZ; IOCE, SEPLAN, FDC, 
FUNEDINS, SEPROCE, IPEC, IPLANCE e SEAD vinculados à 
SEPLAG; SAE; SEGOV e Secretaria para Assuntos da Casa Civil.

5ª Inspetoria SEDUC, à qual está vinculado o CED; CEC; SECITECE, à qual estão 
vinculados: FUNCAP, FUNECE, NUTEC, URCA e UVA.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: FEE, FUNDEF, FEEC e FUNDEB vinculados à SEDUC; 
FUNDETEC e FIT vinculados à SECITECE.

6ª Inspetoria SCIDADES, à qual estão vinculados: IDECI, FDMC, CAGECE, FDM, 
DETRAN e METROFOR; SECULT à qual está vinculado o FEC; 
SETUR.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: SDLR, SEDURB, SDU, FDU e FEHIS vinculados à 
SCIDADES; Secretaria da Cultura e Desporto vinculada à SECULT.

8ª Inspetoria SDA, à qual estão vinculados: IDACE, CEASA, EMATERCE, FEDAF, 
FERPI, FUNDEAGRO e ADAGRI; PGE, à qual estão vinculados: 
FUNPECE e ARCE. Procuradoria-geral da Justiça -  MPCE, à qual 
estão vinculados: FDID, FUNSIT e ESMP; Secretaria da Agricultura, 
Pesca e Aquicultura.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: FEIR, FRT, SDR, CEDAP, SEARA, SEAGRI, FDA, EPACE 
e FAIPP vinculados à SDA; SPA.

9ª Inspetoria SSPDS, à qual estão vinculados: PEFOCE, AESPCE, FDCC, CGD, 
FDS, FUMECE, PC, PM e CBMCE; CM; TJ, ao qual estão vinculados: 
FERMOJU e FESM; AL, à qual está vinculado o FPP; TCE; TCM.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: FESPOM, vinculado à PM; Fundo Especial da Escola 
Superior da Magistratura do Estado do Ceará – ESMEC, vinculado 
ao TJ; Fundo Especial do Corpo de Bombeiros Militar, vinculado ao 
CBMCE.

12ª Inspetoria SMA, à qual está vinculada a SEMACE; SRH, à qual estão vinculados: 
SOHIDRA, COGERH e FUNCEME; SESPORTE, à qual está vinculado 
o FUNDEJ.

E os órgãos/entidades/fundos com prestações de contas em 
tramitação: CONPAM; FEMA e SOMA vinculados à SMA; FADEC, 
vinculada à SESPORTE; FUNORH, vinculado à SRH; SECOPA; 
SEGE.
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No âmbito da Secretaria de Controle Externo funcionam seis Comissões Especiais, 

destinadas, cada uma, a realizar:

•	 Auditoria Operacional, com a finalidade de fiscalizar e avaliar os resultados dos programas 

do governo estadual;

•	 Análise da Prestação de Contas Anual do Governador, com a finalidade de elaborar o 

relatório técnico para subsidiar a emissão do Parecer Prévio a cargo do Tribunal;

•	 Auditoria de operações de crédito externas;

•	 Acompanhamento e fiscalização de obras de grande porte;

•	 Contas em Estoque;

•	 Instrução de Atos de Pessoal.

5.6.2 – ÓRGÃOS/ENTIDADES JURISDICIONADOS

Quantitativos dos Órgãos Jurisdicionados

NATUREZA 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Administração Direta / outros 34 34 38 39 39 39 43

Autarquias 11 11 13 13 13 13 13

Empresas Públicas 02 02 02 02 02 02 02

Fundos 29 29 29 29 29 29 31

Fundações 07 07 07 07 07 07 07

Sociedades de Economia Mista 09* 09* 10* 10* 10* 10 08

TOTAL 92 92 99 100 100 100 104

* Incluídos neste quantitativo a CODECE e COHAB

Ressalte-se que as quantidades referidas acima não incluem órgãos e entidades que 

foram extintos ou privatizados, cujas prestações de contas ainda não foram julgadas, devendo-

se observar, ademais, que na rubrica Administração Direta/outros estão incluídos a Procuradoria 

Geral de Justiça – PGJ, o Tribunal de Contas dos Municípios – TCM, o Tribunal de Justiça – TJ-

CE, e a Assembleia Legislativa – AL.
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Evolução do Quantitativo de Órgãos Jurisdicionados

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão.

5.6.3 – ATIVIDADES DA ÁREA DE CONTROLE EXTERNO

O TCE Ceará, ao acompanhar as ações relacionadas à Administração Pública Estadual, 

tem empreendido significativos esforços no sentido de coibir a ocorrência de irregularidades, 

bem como atuado de modo a identificar e responsabilizar os agentes que tenham perpetrado 

práticas ilícitas contra o Erário. Nesse diapasão, as ações do controle externo ao longo do 

exercício de 2015 foram direcionadas para o fortalecimento das ações fiscalizadoras, assim 

como para a ampliação do número de processos julgados.

O quadro a seguir apresenta a produtividade das Inspetorias, com o número das instruções 

realizadas pelos órgãos técnicos desta Corte de Contas no ano de 2015:

Instruções realizadas pelos órgãos técnicos do TCE Ceará

Total de Instruções de processos realizadas 8.871

Média de Instruções realizadas por mês 739 instruções/mês

Fonte: SECEX

Processos Instruídos por Espécie

ESPÉCIE TOTAL INSTRUÍDO

APOSENTADORIA 2.790

AUDITORIA 68

CÁLCULO COTA ICMS 9
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COMUNICAÇÃO CONTROLE INTERNO 16

CONSULTA 17

CONTAS DE GOVERNO 1

DENÚNCIA 61

INSPEÇÃO 52

NOMEAÇÃO 3.178

OUTROS 146

PENSÃO 951

PRESTAÇÃO DE CONTAS 606

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 235

RECURSO 62

REFORMA 69

RELAT. GESTÃO FISCAL – RGF 27

RELATÓRIO RESUMIDO – RREO 6

REPRESENTAÇÃO 98

REPRESENTAÇÃO DO TCE-CEARÁ 126

REPRESENTAÇÃO MINISTÉRIO PÚBLICO 37

REVERSÃO DE PENSÃO 55

REVISÃO DE PENSÃO 41

REVISÃO DE PROVENTOS 49

SOLCITAÇÃO ASS. LEGISLATIVA 7

SOLICITAÇÃO AUDITORIA 8

SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO 12

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO 16

SOLICITAÇÃO MINISTÉRIO PÚBLICO 43

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 80

TRANSF. DE PENSÃO 5

TOTAL 8.871

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

No quadro a seguir, pode ser observada a evolução no Tribunal dos quantitativos 

de processos decorrentes de fiscalizações e auditorias de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial (Processos de Controle Externo), realizadas pelas 2ª, 

3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª,11ª,12ª, 13ª e 14ª Inspetorias de Controle Externo, bem como pelas 

Comissões instituídas no âmbito da Secretaria de Controle Externo.
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Processos de Controle Externo

Exercícios 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Fiscalização / 
Auditoria 1.161 1.268 1.115 1.090 1.456 1.683 1.847 2.308 1.733

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos

Para planejar e acompanhar essas ações foram elaborados pela Secretaria de Controle 

Externo e aprovados pela Presidência o Plano Anual de Auditoria das Prestações de Contas 

e os Planos de Ação para o exercício de 2015. Referidos planos contemplaram as tomadas 

e prestações de contas e as auditorias especiais a serem desenvolvidas no exercício. Para 

seleção das auditorias foram utilizados como critérios a materialidade, a relevância, o risco e 

a oportunidade. Nesse sentido, foram propostas auditorias governamentais específicas, com 

escopo previamente estabelecido e de grande significância, como também auditorias de TI e 

de obras, destacando-se, ainda, a realização de auditorias operacionais.

 

5.6.3.1 – PROCESSOS DE CONTAS

Os Processos de Contas dos gestores públicos podem ocorrer sob a forma de Tomada 

e Prestação de Contas Anual (ordinários) ou Tomada de Contas Especial(instaurados diante 
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da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação dos recursos 

repassados pelo Estado, da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores 

públicos ou ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 

dano ao Erário, visando à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação 

do dano). Assim, as instruções levadas a efeito durante o exercício de 2015 foram as seguintes:

Instruções de Tomadas e Prestação de Contas

ESPÉCIE DE INSTRUÇÃO QUANTIDADE

Exame Inicial 130

Reexame / Análise Complementar 402

TOTAL 532

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Processos de Tomada de Contas Especial protocolados e instruídos

PROCESSOS DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL QUANTIDADE

Protocoladas 48

Instruídas 77

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Quanto às decisões definitivas, pelas quais o Tribunal julga as contas regulares, regulares 

com ressalva ou irregulares, lavradas em processos de contas pelo Plenário/Câmaras, o quadro 

abaixo demonstra o número de processos de contas ordinárias (tomada e prestação de contas 

anual) no exercício de 2015.

Decisões definitivas em processos de Prestação de Contas Anual e Tomada de Contas 

Especial

ESPÉCIE QUANTIDADE

Decisões definitivas em processos de PCA 220

Decisões definitivas em processos de TCE 4

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

 

5.6.3.2 – REPRESENTAÇÕES INSTRUÍDAS

Às inspetorias compete, ao realizar auditorias e inspeções no âmbito de sua área de  

atuação, representar ao Tribunal quando tomar conhecimento de irregularidade ou ilegalidade 

praticada no âmbito da Administração Pública Estadual.
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Por sua vez, nos termos do inciso VII, art. 5º da Lei Estadual nº 13.720/2005, compete ao 

Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado “representar, motivadamente, 

pela realização de inspeções, auditorias, tomadas de contas e demais providências em matéria 

de competência do Tribunal de Contas do Estado”.

Número de representações do TCE Ceará e representações do MP instruídas e julgadas

ESPÉCIE QUANTIDADE

Representação do TCE Ceará 16

Representação do MP de Contas 8

TOTAL 24

Fonte: SECEX

5.6.3.3 – RECURSOS

Das decisões proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado cabem recursos de 

reconsideração, embargos de declaração e revisão.

Compõe o quadro abaixo o número de recursos julgados no exercício de 2015, inclusos 

os recursos de reconsideração, de embargo de declaração e de agravo:

Número de recursos julgados

RECURSOS JULGADOS DECISÕES CONCLUSIVAS

18

Providos 2

Parcialmente Providos 4

Não Providos 11

Não Conhecido 1

Fonte: SECEX

5.6.3.4 – SOLICITAÇÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

A cooperação entre o TCE Ceará e a Assembleia ocorre de diversas formas, destacando-

se o atendimento a solicitações de realização de auditorias ou de informações e a emissão de 

parecer sobre as contas do Governo do Estado.

Importante enfatizar que as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa devem 

necessariamente referir-se aos resultados das auditorias/ inspeções realizadas pelas inspetorias 

de controle externo.
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Solicitações Protocoladas e Instruídas

SOLICITAÇÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA QUANTIDADE

PROTOCOLADAS 9

INSTRUÍDAS 9

Fonte: SECEX.

5.6.3.5 – MEDIDAS CAUTELARES

A atuação prévia do TCE Ceará, por meio da adoção de medidas cautelares, para evitar 

grave lesão ao Erário ou direito alheio, está prevista no seu Regimento Interno. A ação cada 

vez mais preventiva do Tribunal impede que os indícios de irregularidades se concretizem em 

prejuízos efetivos. 

O quadro abaixo apresenta o número de medidas cautelares adotadas pelo Pleno no 

exercício de 2015:

Número de medidas cautelares adotadas pelo Pleno

ESPÉCIE QUANTIDADE

Medidas cautelares acatadas pelo Pleno 3

Fonte: SECEX

5.6.3.6 – DENÚNCIAS, REPRESENTAÇÕES EXTERNAS E CONSULTAS

Denúncias, representações e consultas são instrumentos por meio dos quais cidadãos e 

gestores públicos podem acionar diretamente a atuação do TCE Ceará.

As representações externas são provenientes de outros órgãos da Administração Pública 

de qualquer das esferas de Governo, cujos dirigentes comunicam ao TCE Ceará irregularidades 

apuradas quando do exercício de suas atribuições e que dizem respeito à jurisdição do Tribunal. 

Internamente, são diferenciadas das representações provenientes das Inspetorias de Controle 

Externo do próprio TCE Ceará, que são resultantes da iniciativa própria de seus analistas.

Tanto os processos de denúncia quanto os de representação são importantes instrumentos 

de fiscalização para o Tribunal, pois canalizam os esforços empreendidos em atos de gestão 

que já possuem indícios de irregularidades.

Ao TCE Ceará compete decidir sobre consulta que lhe seja formulada por autoridade 

competente, a respeito de dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regulamentares 
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concernentes a matéria de sua competência, na forma estabelecida no Regimento Interno e 

a resposta tem caráter normativo e constitui prejulgamento de tese, mas não do fato ou caso 

concreto.

O quadro a seguir demonstra a produtividade do exercício de 2015 para cada uma dessas 

espécies processuais, estabelecendo um paralelo com o quantitativo de processos autuados 

no exercício:

Processos instruídos e autuados

ESPÉCIE PROCESSUAL INSTRUÍDO EM 2015 AUTUADO EM 2015

Consulta 17 20

Denúncia 56 23

Representação Externa 86 50

TOTAL 159 93

Fonte: SECEX

5.6.3.7 – ATOS SUJEITOS A REGISTRO

O quadro a seguir apresenta a proporção percentual entre o número dos atos sujeitos a 

registro(responsabilidade da 1ª e da 10ª Inspetorias de Controle Externo) e o número total de 

processos instruídos no TCE Ceará.

Proporção percentual entre o número dos atos sujeitos a registro

Atos sujeitos a registro 
instruídos (A)

Total de processos instruídos no 
TCE Ceará (B)

Percentual 
 (A)/(B)%

7.072 8.871 79,72%

Fonte: SECEX

Por estes dados é possível observar a grandeza no volume de tramitação de processos 

naquelas inspetorias, o que contribui para a inevitável formação de estoque.

O quadro a seguir, retrata a produtividade das citadas inspetorias, considerando essas 

principais espécies processuais:

Produtividade por espécies processuais

ESPÉCIE 
PROCESSUAL

INSTRUÍDO NO 
EXERCÍCIO DE 2015 

(A)

AUTUADO NO 
EXERCÍCIO DE 2015 

(B)

%

(A) / (B)

Aposentadoria 2.773 2.813 99%

Nomeação 3.164 3.178 99%
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Pensão 920 598 154%

Reforma 69 30 230%

Reversão de Pensão 55 31 177%

Revisão de Pensão 39 38 103%

Revisão de Proventos 48 30 160%

Transferência de Pensão 4 0 --

TOTAL 7.072 6.718 --

Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Quanto à apreciação pelo Plenário/Câmaras, o quadro a seguir apresenta o quantitativo 

de atos de pessoal apreciados, destacando-se o total de registros pela ilegalidade, legalidade 

e, ainda, outras decisões, como por exemplo, diligências e revisões:

Quantitativo de atos de pessoal apreciados pelo Plenário/Câmaras

SITUAÇÃO NOMEAÇÕES APOSENTADORIAS PENSÕES REFORMAS TOTAIS

Registrado 3.078 1.924 527 19 5.548

Registrado 
com Ressalva

1 167 29 6 203

Negado 
Registro

0 25 0 0 25

Outras 
Decisões

2 64 6 3 75

TOTAL 3.081 2.180 562 28 5.851

Fonte: SECEX – Base de Dados do SAP – Relatce.mdb

5.6.3.8 – CONTAS DO GOVERNO

Importante atribuição constitucional do Tribunal de Contas do Estado é a apreciação e 

a emissão de parecer prévio conclusivo sobre as contas que o Governador do Estado, nos 

termos do art. 76, inciso I, da Constituição Estadual, deve prestar anualmente. No tocante à 

Prestação de Contas do exercício de 2014, foi designada como relatora a Conselheira Soraia 

Thomaz Dias Victor das referidas contas.

A Comissão Especial para a Análise da Prestação de Contas Anual do Governador, instituída 

pelo Ato da Presidência Nº 16/2015, elaborou relatório contendo o resultado das análises da gestão 

dos recursos públicos aplicados em confronto com as normas constitucionais, legais, regulamentares 

e de execução orçamentária e financeira do orçamento público estadual, bem assim com o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei de Responsabilidade Fiscal.
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O Tribunal, por maioria de votos, na sessão extraordinária de 29/05/2015 foi de 

parecer Favorável à Aprovação, pela Assembleia Legislativa, das Contas do Excelentíssimo 

Governador do Estado do Ceará, Sr. Cid Ferreira Gomes, alusivas ao exercício financeiro de 

2014. Vencidos, em parte, a Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor (Relatora) e o Conselheiro 

Substituto Itacir Todero, que votaram pela aprovação com ressalvas, bem como vencido o 

Conselheiro Substituto Paulo César de Souza, que votou pela desaprovação das contas de 

governo.

Foram verificadas 71 ocorrências e feitas 51 recomendações pelo TCE Ceará Entre as 

principais ocorrências estão a subavaliação de bens imóveis do Estado; a não apresentação, 

nas notas explicativas, da metodologia de cálculo utilizada para estimar provisões de perda; 

a não apresentação do quadro do Superavit/Deficit Financeiro do Balanço Patrimonial; a 

classificação indevida de despesas como gastos passíveis de licitação; e a classificação de 

despesas em modalidade de licitação inadequada. Também foi constatada divergência na 

metodologia de apuração do Resultado Primário. 

Quanto ao nível de execução orçamentária por programa, 37 ficaram entre 0,1 e 75%; 41 

acima de 75,01%; e em apenas um não houve execução orçamentária. O TCE também verificou 

um baixo índice de execução do programa de “Acumulação Hídrica”, de combate à seca, além 

de desempenho desfavorável de indicadores setoriais ligados às áreas de segurança pública 

e dos recursos hídricos.

Sobre os limites constitucionais, houve aplicação de recursos acima do mínimo no 

Fundeb, com profissionais do Magistério; e em saúde na MDE. Já os recursos para Funcap, 

Investimento no Interior do Estado; no Fundo de Financiamento do Setor Produtivo; e na 

Receita Tributária com Investimento ficaram abaixo do limite estabelecido. As despesas com 

pessoal ficaram, segundo o TCE, em 44,47%. O limite de alerta é de 43,74%

O Tribunal encaminhou à Assembleia Legislativa, dentro do prazo estabelecido no 

art. 76, inciso I, da Constituição Estadual, o parecer prévio sobre as Contas do Governador, 

acompanhado dos relatórios técnicos, das declarações de votos dos Conselheiros e do parecer 

do Ministério Público Especial junto ao TCE.

5.6.3.9 NOVAS ABORDAGENS DE AUDITORIA

A área técnica do TCE Ceará tem realizado auditorias mais abrangentes, não ficando 

restrita a observar aspectos relacionados à legalidade das despesas, mas a dar ênfase à 

avaliação da gestão dos recursos públicos sob a ótica da economicidade, eficiência, eficácia e 

efetividade.

O Plano de Ação apresentado para o exercício de 2015 contempla temas de grande 

significância para fiscalizações especiais a serem realizadas, levando-se em conta a 

compatibilidade com as demais atividades desenvolvidas pelas Inspetorias de Controle Externo 
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do TCE e em face da disponibilidade de recursos humanos e materiais necessários.

Busca-se, assim, o acompanhamento tempestivo das ações governamentais 

desenvolvidas, com a realização de auditorias com base em critérios de materialidade, 

relevância, risco e oportunidade.

Nesse sentido, o quadro seguinte apresenta os números das auditorias governamentais, 

auditoria financeira e auditorias operacionais realizadas no exercício de 2015:

Quantitativos de Auditorias

AUDITORIAS DE 
CONFORMIDADE

AUDITORIAS 
FINANCEIRAS

AUDITORIAS 
OPERACIONAIS

TOTAL:

20 3 4 27

Fonte: SECEX – Planos de Ação – Janeiro a junho; julho a dezembro de 2015

Na sequência são apresentados os resumos das ações de auditoria iniciadas e/ou concluídas, 

por tipo e áreas:

I – AUDITORIAS DE CONFORMIDADE

ÁREA: PRESTAÇÃO DE CONTAS

REPERCUSSÃO STDS

RESPONSÁVEL 2ª ICE

OBJETIVO Auditoria no Contrato de Gestão nº 01/2007 com o IDT

FASE Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO CGE

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para fiscalizar o processo informatizado da 
gestão dos contratos e convênios geridos pela CGE.

FASE Autorizado monitoramento.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SSPDS

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para fiscalizar o serviço de Boletim 
Eletrônico de Ocorrência.

FASE Autorizado monitoramento.
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ÁREA: CONVÊNIOS

REPERCUSSÃO SESPORTE

RESPONSÁVEL 14ª ICE

OBJETIVO Auditoria para verificar a regularidade na formação e execução dos 
convênios celebrados com a CBDE.

FASE Relatório.

ÁREA: CONVÊNIOS

REPERCUSSÃO SDA

RESPONSÁVEL 14ª ICE

OBJETIVO Auditoria para verificar a regularidade na celebração de convênios 
para a construção de cisternas de placa nos exercícios de 2010 e 
2011.

FASE Relatório.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SSPDS

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Realizar auditoria de conformidade para verificar a execução do 
contrato Nº 31/2013SSPDS, referente à aquisição de solução 
completa de identificação humana (civil e criminal).

FASE Planejamento, Auditoria e Relatório.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO DPGE

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Verificar a conformidade dos contratos DPGE28/2013 e 
DPGE32/2014 celebrados com o CGDT.

FASE Planejamento, Auditoria e Relatório.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SEPLAG 2012-2013

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para verificação das entregas pactuadas 
no âmbito do contrato de gestão SEPLAG nº 95/2012

FASE Conclusão / Relatório.
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ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SEPLAG 2013-2014

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para verificação das entregas pactuadas 
no âmbito do contrato de gestão SEPLAG nº 021/2013

FASES Planejamento, Auditoria e Relatório.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO PEFOCE 2012

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para verificação das entregas pactuadas 
no âmbito do contrato 2012_001_261, objetivando a aquisição de 
licença de software para plataforma de pericia digital, estação de 
trabalho forense, kit de bloqueadores de escrita, hardware e software 
para análise forense em telefones celulares, serviço de implantação 
de laboratório forense e serviço de suporte técnico, tendo como 
contratada a empresa Techbiz Forense Digital S.A.

FASES Planejamento, Auditoria e Relatório.

ÁREA: OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

REPERCUSSÃO SEDUC/DAE 2014

RESPONSÁVEL 11ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade nos contratos celebrados pela Secretaria 
da Educação (SEDUC) com a interveniência do Departamento 
de Arquitetura e Engenharia (DAE) para construção de quadras 
esportivas cobertas em estruturas metálicas.

FASES Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: AMBIENTAL

REPERCUSSÃO CONPAM

RESPONSÁVEL 11ª ICE

OBJETIVO Relatório de Auditoria nº 0002/2011, verificar a regularidade quanto a 
regulamentação das Unidades de Conservação do Estado do Ceará. 

FASES Relatório de Reexame

ÁREA: OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

REPERCUSSÃO SEDUC 2007-2015

RESPONSÁVEL 11ª ICE
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OBJETIVO Auditoria em obras paralisadas no estado do ceará, com escopo 
limitado no âmbito dos contratos celebrados pela Secretaria da 
Educação do Estado – SEDUC.

FASES Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

REPERCUSSÃO DAE/DER 2015

RESPONSÁVEL 11ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para avaliar os sistemas adotados 
para controle e gerenciamento de obras públicas por parte do 
Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE e do Departamento 
Estadual de Rodovias – DER.

FASES Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SESA 2015

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Realizar auditoria de conformidade para verificar a contratação, por 
inexigibilidade, dos serviços de upgrade e migração dos sistemas 
UNISUS e SUSFACIL regional para solução IHEALTH, projeto e 
implantação da nova versão.

FASES Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SEPLAG 2015

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Verificar o cumprimento da instrução normativa nº 003/2009, de 26 
de junho de 2009, que dispõe sobre os procedimentos para liberação 
de recursos financeiros / orçamentários, referentes à Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC).

FASES Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SEFAZ 2015

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para verificação da integridade entre os 
registros contábeis e os relatórios gerados pelo Sistema S2GPR.

FASE Planejamento.
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ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SEMACE 2015

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria de conformidade para verificação das entregas resultantes 
da execução de serviços de Gerenciamento Eletrônico de 
Documentos -  GED, no âmbito do contrato nº 60/2013

FASES Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO SEFAZ/IPECE/SESA/COPAM 2016

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Analisar os índices de distribuição utilizados para o cálculo do 
repasse da Cota Parte do Imposto sobre Operação Relativa à 
Circulação de Mercadoria e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) 
aos municípios cearenses, para o exercício de 2016, com base nos 
critérios estabelecidos na legislação vigente.

FASES Execução

ÁREA: CONVÊNIOS – ESPORTE – EDUCAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E LAZER

REPERCUSSÃO SESPORTE / FUNDEJ 2009-2013

RESPONSÁVEL 14ª ICE

OBJETIVO Verificar a conformidade na execução e prestação de contas dos 
convênios celebrados entre a SESPORTE e a entidade Ciranda da 
Vida.

FASES Planejamento, Execução e Relatório

II – AUDITORIAS FINANCEIRAS

ÁREA: FINANCEIRA

REPERCUSSÃO SCIDADE 2014

RESPONSÁVEL COPCEX

OBJETIVO Execução da auditoria das demonstrações financeiras da operação 
de crédito denominada CIDADES II, contrato de empréstimo nº 2826/
OC/BR, contraída com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, na qual o TCE atuará como auditor externo.

FASE Execução, Auditória e Relatório.
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ÁREA: FINANCEIRA

REPERCUSSÃO SDA 2014

RESPONSÁVEL COPCEX

OBJETIVO Execução da auditoria das demonstrações financeiras do Projeto São 
José II.

FASE Auditória e Relatório.

ÁREA: GOVERNAMENTAL

REPERCUSSÃO IPECE, SEDUC, STDS/FEAS, COGERH, SEMACE e FUCEME 2013-
2014

RESPONSÁVEL COPCEX

OBJETIVO O objetivo principal da auditoria é emitir uma opinião profissional 
dos auditores sobre as demonstrações financeiras do Projeto de 
Apoio ao Crescimento Econômico com Redução das Desigualdades 
e Sustentabilidade Ambiental do Estado do Ceará – Programa para 
Resultados (PforR Ceará), conforme a cláusula do art. V seção 5.09 
(b) das Condições Gerais do Acordo de Empréstimo referentes ao 
período de 19/12/2013 a 31/12/2014.

FASE Planejamento, Execução e Relatório de Auditoria.

III – AUDITORIAS OPERACIONAIS

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

REPERCUSSÃO CGE

RESPONSÁVEL 13ª ICE

OBJETIVO Auditoria com o objetivo de fiscalizar e coletar informações acerca 
do portal da transparência gerido pela CGE, abrangendo as 
funcionalidades do sistema e os devidos mecanismos de controle das 
informações mantidas pelo mesmo.

FASE Relatório.

ÁREA: RECURSOS HÍDRICOS

REPERCUSSÃO COGERH 2012-2014

RESPONSÁVEL CEAOP

OBJETIVO Avaliar aspectos da gestão dos Recursos Hídricos no Estado do 
Ceará, relativos à capacidade de assegurar a produção e o uso de 
água de modo racional.

FASE Planejamento e Relatório de Auditoria
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ÁREA: TRANSPORTE ESCOLAR

REPERCUSSÃO SEDUC 2012-2014

RESPONSÁVEL CEAOP

OBJETIVO Avaliar prestação de serviços do transporte escolar ofertada pelo 
estado no que concerne a qualidade dos serviços e a segurança dos 
educandos.

FASE Planejamento, Execução e Relatório preliminar de Auditoria

ÁREA: SAÚDE

REPERCUSSÃO SESA 2014

RESPONSÁVEL AOP

OBJETIVO Auditoria Operacional coordenada na área da Saúde, em parceria 
com o Tribunal de Contas da União – TCU e as demais cortes de 
contas do país, que tem como objetivo avaliar a qualidade dos 
serviços no nível de atenção básica prestados nas Unidades Básicas 
de Saúde – UBS, bem como identificar os principais problemas nesse 
nível de atenção e suas possíveis causas.

FASE Análise dos comentários do Gestor

Fonte: Planos de Ação – Janeiro a Junho; e Julho a Dezembro de 2015.

5.6.4 – PROCESSOS EXAMINADOS PELO PLENO/CÂMARAS E CONSELHEIROS

Nos termos do Regimento Interno deste Tribunal, as decisões nos processos 

materializam-se por meio de Resoluções e Acórdãos, quando julgados pelo Pleno/Câmaras, 

ou ainda, mediante despachos singulares da lavra do Conselheiro Relator, quando se tratar de 

diligências saneadoras ou complementares necessárias à apreciação do mérito pelo Plenário.

Evolução do quantitativo de processos julgados ou apreciados pelo Pleno/Câmaras

NATUREZA \ ANO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Resoluções 3.225 1.958 2.632 3.615 2.747 2.585 3.979 5.105 6.171

Acórdãos 234 87 91 154 137 110 83 166 284

Despachos 
singulares

3.119 6.358 4.438 4.278 4.778 5.047 5.567 12.879 9.152

TOTAL 6.578 8.403 7.161 8.047 7.662 7.742 9.629 18.150 15.607

Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP
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Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

5.6.5 – PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS TÉCNICOS

Participação de servidores em Cursos, Congressos, Simpósios e Seminários

Cursos 
ofertados

Carga Horária 
total

Número total de 
participantes

Carga horária média por 
participantes

98 1.507 horas 1.437 56,3 horas / participante

Fonte: Instituto Plácido Castelo

 

5.6.6 – COOPERAÇÃO TÉCNICA COM OUTROS ÓRGÃOS

Em 2015, o TCE Ceará firmou/manteve 22 (vinte e dois) acordos de cooperação técnica 

com outros órgãos/entidades, dentre os quais podem ser destacados aqueles relacionados 

às realizações de auditorias coordenadas, como os Acordos de Cooperação Nº 05/2015, Nº 

06/2015, Nº 07/2015 e Nº 08/2015, celebrados em 30 de julho de 2015 com a participação do 

TCE Ceará, do Tribunal de Contas da União (TCU), da Associação dos Membros dos Tribunais 

de Contas do Brasil (ATRICON) e do Instituto Rui Barbosa (IRB).

 O Acordo de Cooperação Nº 05/2015 tem por objeto a realização de auditoria coordenada 

para atualização de informações acerca da situação da Governança na Administração Pública 

e o Acordo de Cooperação Nº 08/2015, por sua vez, tem por objeto a realização de auditoria 
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coordenada para verificação de informações obtidas no levantamento nacional acerca da 

situação de governança na Administração Pública.

O Acordo de Cooperação Nº 06/2015 tem por objeto a realização de auditoria coordenada 

nos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) instituídos por estados, municípios e 

Distrito Federal. Durante o ano de 2015 os servidores do TCE Ceará envolvidos com o projeto 

participaram de treinamentos nas modalidades à distância e presencial em Brasília.

O Acordo de Cooperação Nº 07/2015 tem como objeto a realização de auditoria 

coordenada (levantamento) em governança e gestão da saúde em organizações estaduais e 

municipais. Em 2015, foi solicitada aos gestores de saúde a contribuição acerca do modelo de 

questionário proposto pelo TCU, como também foram iniciadas as reuniões de trabalho para o 

IgovSaúde ciclo 2016.

5.6.7 – PARCERIAS COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS

Ao longo de 2015 foi continuada a realização das auditorias anuais no âmbito do Projeto 

de Desenvolvimento Rural Sustentável (PDRS) – Projeto São José III. Este projeto, financiado 

pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), tem como objetivo 

“promover o desenvolvimento rural sustentável do Estado do Ceará, através do apoio à 

agricultura familiar nos seus aspectos produtivos e de inserção nos mercados e da garantia do 

acesso à água de qualidade e esgotamento sanitário, com integração e articulação de políticas 

públicas fomentadoras das cadeias produtivas e de segurança hídrica”.

A atuação do TCE Ceará como auditor do Projeto de Apoio ao Crescimento Econômico 

com Redução das Desigualdades e Sustentabilidade Ambiental do Estado do Ceará, Programa 

para Resultados (PforR- Ceará) foi continuada durante o ano de 2015. Este Programa visa 

garantir a continuidade dos investimentos em áreas estratégicas do Estado, de forma a 

promover um crescimento econômico que privilegie a inclusão social e seja ambientalmente 

sustentável.

Em 2015, o TCE Ceará também realizou auditoria das demonstrações financeiras do 

Programa de Desenvolvimento Urbano de Polos Regionais – Vale do Jaguaribe/Vale do 

Acaraú (Projeto Cidades II), para o período de 2014. Este projeto, executado pela Secretaria 

das Cidades e com financiamento parcial do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

tem como objetivo geral a ampliação da capacidade fiscal e institucional das Cidades Polos 

dos Vales do Jaguaribe e do Acaraú, de modo que elas possam expandir sua capacidade de 

investimento nas áreas urbanas e contribuir para o desenvolvimento regional.
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5.6.8 - DESLOCAMENTO PARA REALIZAÇÃO DE INSPEÇÕES E AUDITORIAS

Deslocamentos para a realização de inspeções e auditorias

Total de deslocamentos Números de dias Quantidade de Servidores

38 156 81

Fonte: Recursos Humanos – SECEX

5.7 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

A Assessoria de Planejamento e Gestão tem como atribuição realizar o assessoramento 

técnico às atividades relacionadas ao Planejamento Estratégico em âmbito institucional, à 

Gestão de Projetos, à Elaboração e Execução do Orçamento e à Gestão das Informações e 

Melhoria dos Processos do Tribunal.

O macroprocesso de Planejamento e Gestão consiste em aplicar um conjunto de práticas 

gerenciais voltadas para a obtenção de melhores resultados e condutas corporativas, com 

vistas ao atendimento das expectativas da sociedade.

Nos próximos itens serão apresentadas as atividades realizadas durante o ano de 2015 

na área de Planejamento e Gestão.

5.7.1 – GESTÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará realiza o seu Planejamento Estratégico desde 

o ano de 2004. Atualmente está em vigor o Plano Anual de Transição 2016, composto pelos 

projetos em andamento, remanescentes do Planejamento Estratégico para o período de 2010-

2015, conforme o disposto no art. 1º da Resolução Administrativa nº 06/2009, publicada no 

Diário Oficial do Estado do Ceará, em 14 de julho de 2009.

Este ciclo de planejamento teve sua última revisão anual em fevereiro de 2015, aprovada 

pela Resolução Administrativa nº 02/2015, publicada no Diário Oficial do Estado do Ceará em 

09 de março de 2015, tendo sido finalizado na 3ª Reunião quadrimestral do Comitê Estratégico, 

em 10 de dezembro de 2015.

Na área de Gestão do Planejamento Estratégico, ao longo do ano de 2015, foram 

executadas as principais atividades:

•	 Realização da 5ª Oficina de Revisão Anual do Planejamento Estratégico do TCE Ceará 

(2010-2015), conforme Res. 02/2015.
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	 A tabela abaixo confronta o quantitativo de Objetivos, Indicadores e Projetos Estratégicos 

definidos antes e após a realização da 5ª Oficina de Revisão Anual do PE:

PERSPECTIVAS OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS

INDICADORES PROJETOS 
ESTRATÉGICOS

Anterior Atual Anterior Atual Anterior Atual

Resultados 2 2 3 4 7 11

Processos Internos 3 3 4 3 13 9

Pessoas e Inovação 4 4 7 6 10 12

Orçamento e 
Logística

2 2 3 3 10 5

TOTAL 11 11 17 16 40 37

	

Como não houve alteração quantitativa nem qualitativa nos Objetivos Estratégicos e nas 

Perspectivas de Trabalho, o Mapa Estratégico permaneceu o mesmo que foi definido na 4ª 

Oficina de Revisão do Planejamento Estratégico. Assim sendo, a figura abaixo representa o 

Mapa Estratégico do TCE Ceará:
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•	 Acompanhamento dos Indicadores e Metas que estão contemplados no escopo do PE 

2010-2015;

•	 Acompanhamento dos 37 Projetos Estratégicos que foram definidos durante a 5ª revisão 

do Planejamento Estratégico;

•	 Consolidação dos Planos de Ação dos Projetos Estratégicos que foram definidos durante 

a oficina de revisão do PE;

•	 Realização de 03 Reuniões Quadrimestrais do Comitê Estratégico do TCE-CE para 

acompanhamento do Plano Estratégico (conforme Res. 06/2014);

•	 Elaboração de 03 Relatórios Quadrimestrais de Análise e Acompanhamento do Plano 

Estratégico (conforme Res. 06/2014).

•	 Elaboração dos Planejamentos Estratégicos de 2015 da Assessoria de Comunicação 

Social, da Corregedoria e da Ouvidoria do TCE Ceará;

•	 Realização da oficina de Revisão do Planejamento Estratégico da Secretaria de Tecnologia 

da Informação.

5.7.2 – GESTÃO DE PROJETOS

Em 2015, durante o primeiro trimestre, foi dado início ao cadastramento, no Sistema 

de Gerência de Projetos (GPWEB), dos 37 Projetos Estratégicos e dos dados definidos na 5ª 

Oficina de Revisão Anual do Planejamento Estratégico do TCE Ceará.

 No decorrer do ano, todas as alterações nos Planos de Ações aprovadas na 1ª, 2ª 

e 3ª Reunião de Acompanhamento do Plano Estratégico foram registradas no Sistema de 

Gerenciamento de Projetos do TCE Ceará (GPWEB).

5.7.3 -GESTÃO DE PROCESSOS E INFORMAÇÕES

Elaboração do Relatório de Atividades

Foram consolidados, no ano de 2015, os Relatórios de Atividades do TCE-CE trimestrais 

e o Relatório Anual referente ao ano de 2014. Em tais documentos foram apresentados os 

principais resultados da atuação deste Tribunal e as iniciativas mais relevantes implementadas 

no âmbito administrativo. Os referidos Relatórios foram encaminhados no prazo à Assembleia 

Legislativa, conforme quadro abaixo:
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RELATÓRIO OFÍCIO DATA DE ENVIO

RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES – 4º 
TRIMESTRE /2014

Nº 0324/2015 – GAB. PRES. 13/02/2015

RELATÓRIO ANUAL DE 
ATIVIDADES –  EXERCÍCIO 
DE 2014

Nº 0325/2015 – GAB. PRES. 13/02/2015

RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES – 1º 
TRIMESTRE /2015

Nº 1302/2015 – GAB PRES 13/05/2015

RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES – 2º 
TRIMESTRE /2015

Nº 2232/2015 – GAB PRES 10/08/2015

RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES – 3º  
TRIMESTRE /2015

Nº 3187/2015 – GAB. PRES. 16/11/2015

Fonte: Sistema SAP

Atividades relacionadas ao sistema de gestão da qualidade

Durante o ano de 2015, a Assessoria de Planejamento e Gestão registrou e analisou os 

resultados dos indicadores da qualidade referentes aos meses de dezembro/14 a novembro/15.

É válido salientar que até o mês de abril/15 a Assessoria de Planejamento e Gestão 

elaborava e enviava mensalmente ao Gabinete da Presidência um Relatório de Análise 

Crítica dos Indicadores. Contudo, conforme solicitação da Presidência desta Corte, a partir 

de maio/2015 o Relatório de Análise Crítica da Direção passou a ser enviado ao Gabinete da 

Presidência quadrimestralmente, apesar da análise dos Indicadores da Qualidade continuar a 

ser realizada mensalmente. A tabela abaixo elenca os Relatórios enviados à Presidência:

RELATÓRIO DE ANÁLISE 
CRÍTICA REFERENTE AOS 

MESES DE:

ENTRADAS OBRIGATÓRIAS

(conforme item 5.6.2 da 
NORMA ISO 9001:2008)

DATA

DEZ/2014 2,5,8 22/01/2015

JAN/2015 2,5,8 27/02/2015

FEV/2015 2,5,8 10/03/2015

MAR/2015 2,5,8 08/04/2015

ABR/2015 2,5,8 12/05/2015

MAI, JUN, JUL e AGO/2015 2,5,8 11/09/2015

SET, OUT, NOV e DEZ/2015 2,5,8 22/01/2016



160

Mapeamento de processos

Ao longo do ano de 2015, a Assessoria de Planejamento e Gestão realizou o mapeamento 

dos seguintes processos:

•	 Elaboração de Súmulas de Jurisprudência;

•	 Análise e Julgamento de Processos de Atos de Pessoal;

•	 Concessão de Aposentadoria a Servidores do TCE Ceará;

•	 Concessão de Pensão de Servidores do TCE Ceará;

•	 Geração de Acórdãos/Resoluções do TCE Ceará;

•	 Aquisição de Materiais/Serviços por Licitação;

•	 Aquisição de Materiais/Serviços por Contratação Direta;

•	 Fluxo de procedimento da comunicação de irregularidade;

•	 Fluxo de procedimentos das manifestações gerais;

•	 Aquisição de bens e serviços necessários ao fortalecimento institucional do TCE Ceará 

(Projeto São José III);

•	 Subprocesso Apreciação do Projeto de Súmula e Emissão de Parecer Técnico.

Relatório de Desempenho da Gestão e Prestação de Contas do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará

Foi elaborado e consolidado o Relatório de Desempenho da Gestão com as principais 

ações implementadas durante o exercício de 2014. O referido relatório integrou a Prestação de 

Contas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará do exercício 2015, compondo o seu capítulo 5. 

Além do Relatório de Desempenho da Gestão, integram a Prestação de Contas do TCE 

Ceará: o Rol dos Responsáveis; os Demonstrativos da Lei nº 4.320/64; os Extratos das Contas 

Bancárias; o Parecer do Controlador; e o Pronunciamento do Presidente do TCE Ceará.

A consolidação da Prestação de Contas do exercício de 2014, ficou a cargo da 

Controladoria.

Em atendimento à determinação contida no §4º do art. 76 da Constituição Estadual do 

Ceará, de 05 de outubro de 1989, e tendo em vista o dispositivo no art. 97 da Lei nº 12.509 de 

06 de dezembro de 1995, visando ao cumprimento das funções constitucionais atribuídas a 

este Tribunal, a Prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará do exercício 
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de 2014 foi enviada à Assembleia Legislativa em 01 de abril de 2015, conforme Ofício nº 

806/2015-GAB.PRES.

5.7.4 -  GESTÃO DO ORÇAMENTO

Na área de Gestão do Orçamento, durante o ano de 2015, a Assessoria de Planejamento 

e Gestão executou as seguintes ações:

•	 Realização, em conjunto com a Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), de 

reuniões sobre os trabalhos de elaboração do Plano Plurianual (PPA 2016-2019);

•	 Elaboração, com o auxílio da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), das 

propostas que o Tribunal deve encaminhar ao Poder Executivo, referentes aos projetos de 

leis do Plano Plurianual (PPA 2016-2019) e da Lei Orçamentária Anual (LOA-2016).

Além dessas atividades, no decorrer do terceiro trimestre de 2015, a Assessoria de 

Planejamento e Gestão atuou para a continuidade do acompanhamento dos projetos de 

aquisição custeados com recursos do Banco Mundial e do BIRD:

Projeto PforR

•	 O Projeto de Apoio ao Crescimento Econômico com Redução das Desigualdades e 

Sustentabilidade Ambiental do Estado do Ceará, Programa para Resultados (PforR- 

Ceará), apoiado por uma operação de crédito realizada entre o Estado do Ceará e o Banco 

Mundial, objetiva garantir a continuidade dos investimentos em áreas estratégicas do 

Estado, programados no PPA 2012-2015, tendo como base o foco em resultados. 

Projeto São José III

•	 O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável- PDRS (Projeto São José III), financiado 

pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), tem como objetivo 

“ promover o desenvolvimento rural sustentável do Estado do Ceará, através do apoio à 

agricultura familiar nos seus aspectos produtivos e de inserção nos mercados e da garantia 

do acesso à água de qualidade e esgotamento sanitário, com integração e articulação de 

políticas públicas fomentadoras das cadeias produtivas e de segurança hídrica”.
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5.8 – ATIVIDADES DO INSTITUTO ESCOLA SUPERIOR DE CONTAS E GESTÃO 

PÚBLICA MINISTRO PLÁCIDO CASTELO

Instituído em 1995, pela Lei Orgânica do TCE Ceará, o Instituto Escola Superior de Contas 

e Gestão Pública Ministro Plácido Castelo (IPC) tem por finalidade promover o aperfeiçoamento 

profissional, operacional e tecnológico dos servidores públicos do estado do Ceará. 

Dentre as atividades desempenhadas pelo IPC no cumprimento de sua missão institucional 

durante o ano de 2015, podemos destacar:

Capacitação de Servidores do TCE Ceará

O Programa de Capacitação de Servidores do TCE contempla tanto a oferta de cursos e 

eventos educacionais realizados pelo IPC, quanto a viabilização da participação de servidores 

em capacitações promovidas e realizadas por outras instituições.

O quadro a seguir apresenta o resumo das ofertas relativas aos servidores internos, na 

modalidade presencial:

Nº de Cursos / Eventos Oportunidades Carga horária

31 1.035 227

Fonte: IPC

Além dessas, foram viabilizadas oportunidades de capacitação para os servidores do 

TCE, em cursos e eventos promovidos por terceiros e através de parcerias firmadas pelo IPC 

com outras instituições:

Cursos promovidos por 
terceiros viabilizados aos 
servidores do TCE Ceará

Nº de participantes Quantidade de Horas

178 687 hs

Fonte: IPC

No tocante à participação de servidores do TCE em cursos de pós-graduação em 

instituições de terceiros, os seguintes quantitativos foram verificados no período de referência:

Especialização 5

Mestrado 4

Doutorado 1

Fonte: IPC
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Capacitação de Servidores dos Jurisdicionados e Sociedade na modalidade presencial

O Programa de Capacitação de Servidores dos Jurisdicionados do TCE contempla a oferta 

de cursos e eventos educacionais promovidos pelo IPC a servidores públicos pertencentes 

à Administração Pública Estadual. Além dos jurisdicionados, algumas vagas também são 

ofertadas de forma complementar para a sociedade.

Durante o período de referência, os seguintes cursos/eventos foram ofertados para este público, 

na modalidade presencial (realizados pelo próprio IPC):

Nº de Cursos / Eventos Oportunidades Carga horária

28 1.698 196

Fonte: IPC

Educação à Distância

O IPC vem dinamizando a oferta de cursos à distância, dentro do seu Programa 

“e-Ducando”, utilizando sua plataforma de ensino virtual. Os cursos são ofertados tanto para 

servidores do TCE, quanto para participantes externos.

O quadro a seguir apresenta o resumo das ofertas aos participantes externos e servidores 

na modalidade à distância:

Nº de Cursos / Eventos Oportunidades Carga horária

23 7.760 593

Fonte: IPC

Programa Agente de Controle

Dando continuidade às atividades do Programa Agente de Controle, o IPC realizou, 

durante o período de referência, visitas a escolas públicas, conforme quadro abaixo:

Nº de Escolas Visitadas Nº de Eventos Nº de Participantes

55 81 10.081

Fonte: IPC
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Desde o início do programa, em setembro de 2009, os números totais são:

Nº de Escolas Visitadas Nº de Palestras Nº de Participantes

153 213 19.487

Fonte: IPC

 As informações detalhadas dos cursos e eventos estão disponibilizadas no Relatório 

de Atividades Anual deste Tribunal exercício de 2015.

Outras ações de destaque:

           1º trimestre: 

•	 Abertas inscrições para o IV Concurso Nacional de Redações Prêmio Ministro Plácido 

Castelo;

•	 Realização da segunda palestra do programa “TCE Debate”, em 27/03/15, com a participação 

do economista Raul Velloso sobre o tema “Finanças Públicas; o desafio dos estados”;

•	 Lançamento do Programa de Formação de Gestores Escolares, do qual o IPC atua em 

parceria com o Ministério Público Estadual, Ministério Público Federal, CGU, TCU, TCE e 

TCM (30/03/15);

•	 Visita de representantes do TCM de Goiás para conhecer o sistema de gestão educacional 

do IPC (31/03/15);

•	 O artigo “Capacitando e desenvolvendo servidores públicos para uma gestão pública de 

excelência – A experiência da Escola de Contas e Gestão Pública do TCE-CE”, de autoria 

do Diretor Presidente do Instituto Plácido Castelo (IPC), conselheiro Alexandre Figueiredo; 

do secretário executivo, Paulo Alcântara; da diretora executiva, Hilária Barreto; e do diretor 

de Ensino, Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação, Francisco Otávio de Miranda Bezerra, foi 

destacado nacionalmente e recebeu convite para sua republicação em um dos periódicos 

da Editora NDJ (Nova Dimensão Jurídica). O referido artigo havia sido publicado na Revista 

Controle – Doutrina e Artigos (Vol. XII, nº 1), publicada pelo IPC/TCE;

	 2º trimestre:

•	 Apresentação das novas funcionalidades do Sistema de Gestão Educacional – SIGED 

(10/04/2015), realizada pelo Secretário-executivo do IPC, Paulo Alcântara Saraiva Leão;

•	 Realização de atividades do Programa de Formação de Gestores Escolares como parte 
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do Programa MPEduc, que tem como objetivo promover a obtenção de maior eficiência na 

utilização dos recursos públicos por parte dos gestores escolares, por meio de capacitações, 

além de proporcionar aos membros dos Ministérios Públicos Federal e Estadual uma maior 

destreza no processo de fiscalização dos recursos. Os eventos aconteceram em Pacoti, 

Guaramiranga e Baturité (07 e 08/04/15), Juazeiro do Norte (15/04/15), Morada Nova (28 e 

29/04/15), Aracati (12 e 13/05/15), Sobral (26 e 27/05/15) e  Icó (09 e 10/06/15);

•	 Realização da palestra “Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais” dentro 

do programa “TCE Debate”, em 15/05/15, ministrada pelo Ministro do TCU Luís Roberto 

Barroso;

•	 Realização da palestra “Cidadania ativa na sociedade brasileira” dentro do programa “TCE 

Debate”, em 28/05/15, ministrada pelo antropólogo Roberto da Matta;

•	 Realização da terceira edição do projeto “Café com Leitura: Contos & Encontros” com o 

escritor Theófilo Silva, autor dos livros “A Paixão Segundo Shakespeare” e “Shakespeare 

Indignado”, que falou sobre o tema “O que Shakespeare tem a dizer à Administração 

Pública” (19/06/15);

	 3º trimestre:

•	 Lançamento do Plano de Inovação do TCE, elaborado e coordenado pelo IPC – 01/07/2015;

•	 Realização do VI Encontro de Educação Corporativa dos TC´s – EDUCORP – 24 a 

25/08/2015;

•	 Instituto eleito para a vice-coordenadoria da Rede de Escolas de Governo do Ceará, biênio 

2015-2016 -  Setembro de 2015;

•	 Participação na construção do Planejamento Estratégico da Rede de Escolas de Governo 

do Ceará – 09, 16 e 23/09/2015;

•	 I Encontro de Ouvidorias – Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 24/09/2015;

	 4º trimestre:

•	 O trabalho: “Ética, Controle Social e a Lei de Acesso à Informação: Uma Experiência 

de Educação a Distância para Servidores Públicos e Conselheiros Escolares do Estado 

do Ceará”, de autoria do Diretor do IPC Prof. Francisco Otávio de Miranda Bezerra e do 

Assessor e coordenador do Núcleo de Educação a Distância do IPC Pedro Henrique Alves 

Camelo foi selecionado e apresentado no XI Encontro Nacional das Escolas de Governo, 

realizado em Brasília-DF no período de 10 a 11 de dezembro;

•	 Lançamento da publicação “A trajetória da Escola de Contas do TCE Ceará – Capacitando 
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e desenvolvendo servidores públicos para uma gestão pública de excelência”, relatando o 

histórico e realizações do IPC, ao longo de sua existência (2008-2015);

•	 O IPC capacitou, de 25 novembro ao dia 3 de dezembro, membros da sociedade em 

“Imagem e Atitude para o Sucesso Profissional”. O curso contou inclusive com a participação 

de colaboradores que trabalham na TCE, nas áreas de zeladoria, transportes, logística e 

apoio administrativo;

•	 Participação do Processo Seletivo de Estagiários do Tribunal;

•	 Participação na organização do XI Congresso Norte-Nordeste de Controle Interno e Externo 

– CONINTER, realizado pela empresa JAM Jurídica (01 e 02 de outubro);

•	 Durante o ano de 2015, dois  números da Revista Controle foram publicados (Volume 12 

– Nº 01 – junho 2014 e Volume 12 – Nº 02 – dezembro 2014);

•	 Realização da quarta edição do projeto “Café com Leitura: Contos & Encontros” com 

a médica Francinete Alves de Oliveira Giffoni apresentando o livro “O Poder do Agora” 

(27/11/2015);

•	 Entrega das premiações do IV Concurso Nacional de Redações Prêmio Ministro Plácido 

Castelo, a alunos de escolas públicas do Estado do Ceará, realizada. O concurso contou 

com a participação de 286 interessados de 47 escolas em 20 municípios;

•	 Lançado o IV Concurso Nacional de Monografias Prêmio Ministro Plácido Castelo, com o 

tema “Governança Corporativa Aplicada ao Setor Público” (outubro/2015);

•	 Realização de visitas guiadas para alunos do curso de direito da Universidade de Fortaleza 

– UNIFOR (26/05 e 05/1/2015);

•	 Criação do Núcleo de Pesquisa (NUPESQ) do IPC, vinculado à Diretoria de Ensino, Pesquisa, 

Extensão e Pós-Graduação. O NUPESQ visa fomentar a pesquisa para ampliar os limites 

do conhecimento nas áreas da gestão pública e do controle governamental, reforçando e 

ampliando as competências institucionais e a melhoria contínua da administração pública;

•	 O IPC, em parceria com o Programa de Pós-Graduação em Administração e Controladoria 

Profissional (PPAC-Prof) da Universidade Federal do Ceará (UFC), lançou o curso de 

Mestrado em Administração e Controladoria Profissional, a ser ofertado no próximo ano, 

voltado aos servidores da Corte de Contas.

5.8.1 – NÚCLEO DE BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO

A Biblioteca Ministro Raimundo Girão, visa atender à necessidade deste Tribunal de 

Contas, oferecendo serviços de livre acesso à leitura, à informação e principalmente aos 

registros relacionados às áreas de Direito, Contabilidade, Finanças Públicas e Auditoria bem 

como, procura atender o público externo, desenvolvendo atividades de caráter informativo. 
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A biblioteca vem aliando esforços no sentido de atender as expectativas dos usuários 

em consonância com a missão e objetivos desse Tribunal e potencializando a atualização do 

acervo  com aquisições distribuídas para atender de forma qualitativa e quantitativa as metas 

propostas pela Biblioteca.

Vale destacar a finalização da migração do Sistema Informatizado AUTOBIB para o SIABI 

– Sistema de Automação de Bibliotecas que é uma solução completa para Bibliotecas que 

possuem a necessidade de trabalhar com padrões nacionais de catalogação, sendo inclusive 

utilizado por vários Tribunais de Contas em todo o Brasil, como TCE-BA, TCE-RN, TCE-PA, 

TCE-MS, entre outros, formando um link de informação entre eles.

No decorrer de 2015, foram cadastrados 2.074 títulos na base de dados do sistema SIABI. 

Número de empréstimos 2.376, número de reservas 12, número de pesquisas “in loco” 169 e 

439 via internet. De acordo com os resultados da pesquisa do usuário, realizado via e-mail em 

2015, a Biblioteca atendeu satisfatoriamente à 82,54% dos usuários que necessitaram de seus 

serviços.

Os livros adquiridos no ano de 2015 contemplaram as áreas de Administração, Auditoria, 

Contabilidade, Finanças, Recursos Humanos, Tecnologia da Informação e Direito, entre outros. 

Foram adquiridos 278 novos exemplares de livros, sendo que estão sendo entregues em 2016.

No ano de 2015, foram desenvolvidas, duas ações do projeto TCEndo Leitura, 

desenvolvido pela Biblioteca em parceria com o IPC, o qual foi premiado em solenidade 

realizada em 30/10/14, no auditório do Instituto Plácido Castelo.

A Finalidade do projeto é promover a cultura por meio da geração de discussões e 

reflexões acerca de obras literárias, de forma a incentivar a prática da leitura e fomentar o 

avanço da gestão do conhecimento no Tribunal.  

O projeto TCEndo Leitura deu origem ao encontro Café com Leitura: contos & encontros.  

Foram realizados dois encontros literários do referido projeto, os quais tiveram ampla aceitação 

por parte dos servidores e colaboradores. O acervo dos livros do clube da leitura já conta 236 

livros cadastrados, os quais estão em plena circulação entre os participantes. 

Neste ano (2015), tivemos dois encontros, onde o primeiro foi em 19/06/15, com o 

palestrante Theófilo Silva, que trouxe o tema “O que Shakespeare tem a dizer à Administração 

Pública”,  onde foi evidenciado temas técnicos e complexos de forma humanística trazendo 

mais leveza ao TCE e tornando o ambiente mais arejado e menos pesado; já em 27/11/15, 

houve o segundo encontro com a palestrante médica Francinete Alves de Oliveira Giffoni, que 

por sua vez trouxe o livro O Poder do Agora de Eckhart Tolle, com auditório lotado, o evento 

proporcionou a interatividade e levou inovação no estilo de condução da palestra.
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5.9 – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

5.9.1 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Secretaria de TI visando o cumprimento de sua missão desenvolveu várias ações 

durante o exercício de 2015, conforme mencionado a seguir:

GOVERNANÇA DE TI

Planejamento Estratégico da TI

Foi elaborado a revisão do Planejamento Estratégico de TI (PETI) para o ano de 2015 com 

a orientação da Assessoria de Planejamento e Gestão alinhado ao Planejamento Estratégico 

Organizacional, com o intuito de dar suporte ao alcance da missão e objetivo da organização 

através de um conjunto de direcionamentos e objetivos para o desenvolvimento e operações 

de TI.

Comitê Diretivo de TI (CDTI)

O Comitê Diretivo de TI – CDTI, se reuniu em 02 (duas) ocasiões para aprovação do 

Planejamento Estratégico da TI, bem como estabelecer dentre os projetos demandados pelas 

diversas áreas, os mais prioritários para o Tribunal, dentre outros assuntos afins.

Acompanhamento do projeto CDC

Dando continuidade ao projeto CDC (Container Data Center) o ano iniciou com reuniões 

entre servidores da Secretaria de TI, representantes da 11º ICE (Inspeções e auditorias de 

Obras) e representantes da empresa contratada, Gemelo do Brasil S.A, para start-up do projeto 

e planejamento da execução, assim como acompanhamento da implementação das obras de 

concretagem da base e infraestrutura para interligações elétricas e de fibras ópticas.

Após a recepção do Container, ocorrido em meados de junho, iniciou-se a fase de testes 

elétricos e dos demais sistemas de segurança e controle. A fim de garantir que o que foi 

executado estava em consonância com as exigências e especificações contidas no Edital do 
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Pregão Eletrônico nº 18/2014, principalmente nas questões elétricas, a Secretaria de TI contou 

com a consultoria de um engenheiro eletricista.

O processo de migração dos equipamentos (moving) iniciou-se dia 18/10, a partir das 

14 horas, se estendendo até a madrugada de segunda, dia 21/09/15. Os equipamentos do 

Datacenter atual foram transportados, com toda a estrutura de rede que o suporta, para o 

Container e para a Sala Segura, que passou a abrigar os equipamentos de contingência. 

Operação Internet Consciente

Visando estimular o uso consciente da Internet e seus diversos serviços, a Secretaria de 

TI vem divulgando matérias na Intranet, bem como emitiu circular interna destacando para a 

importância da utilização da Internet no trabalho de forma livre, consciente e responsável, por 

parte dos colaboradores, de forma a tê-la como aliada na busca de informações.

SISTEMAS

Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Durante o ano foram implementadas diversas novas funcionalidades no Sistema de 

Acompanhamento de Processos – SAP, dentre os quais destacamos:

•	 Adaptação na etiqueta e na Súmula para aceitar Sessão Administrativa;

•	 Manutenção corretiva e melhorias na interface da funcionalidade de cabeçalho da Súmula;

•	 Adaptação na Ata para aceitar Sessão Administrativa e mais de uma sessão no mesmo dia;

•	 Manutenção corretiva e melhorias na interface da funcionalidade de Consulta de Processos 

Atualmente no Setor;

•	 Desenvolvimento da funcionalidade de Transferência de Pauta;

•	 Criação do relatório de Pauta de Vista Consolidado e manutenção corretiva dos outros 

relatórios de pauta;

•	 Inclusão de informações relativas a publicação no Diário Oficial na consulta de histórico do 

processo;

•	 Manutenção corretiva e melhorias na interface da funcionalidade de Relatório de Julgamento;

•	 Possibilitar o lançamento de prazo de esclarecimento com a data de notificação em aberto;
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•	 Melhorar a consulta de prazos de esclarecimento, possibilitando a seleção da pessoa que 

foi notificada, bem como incluir as colunas de data do ofício e quantidade de dias do prazo. 

•	 Adequação das mensagens quando da consulta de processos da pauta de sessão, no caso 

de pauta sem processos;

•	 Criação de subdocumentos anexos aos certificados;

•	 Correções no E-proc para que sejam possíveis efetuar o lançamento de número do parecer 

e data de documento;

•	 Aperfeiçoamento do sistema de monitoramento das decisões;

•	 Criação do menu utilizando a política de permissões das tabelas “FW” do banco de dados 

do esquema SAP;

•	 Autenticação e adequação do login do SAP ao AD (Active Directory);

•	 Implantação do assinador de código no projeto de Assinatura Digital de Documentos 

adquirido pela Empresa Certificadora Digital VALID;

•	 Geração de gráficos para as consultas gerenciais;

•	 Projeto espelhamento de tela para os notebook do Plenário;

•	 Funcionalidade de criação de ocorrências no padrão eletrônico (MPE);

•	 Disponibilidade da pauta de vista;

•	 Relatórios em PDF e XLS para todas as telas de consulta do SAP 2;

•	 Cadastro do Plano de Auditoria Geral;

•	 Relatórios de estoque (exibir a lista dos processos que se encontram no estoque);

•	 Gráficos nas consultas;

•	 Ordenação dos campos da tabela resultado nas consultas;

•	 Unificação do login;

•	 Implantação e apresentação do SAP Consultas;

•	 Consulta de estoques: Disponibilidade para todos os setores do Tribunal.

Melhoria no Sistema de Controle de Acesso (SCA)

Implementações de ajustes no Sistema de Controle de Acesso – SCA para adequar 

sistemas legados que não utilizavam o gerenciamento centralizado de acessos dos usuários. 

Durante todo o decorrer do ano outros ajustes foram sendo efetivamente implementados 

buscando dar mais autonomia a equipe de infraestrutura quando dá atribuições de níveis de 

permissão dos sistemas por ele gerenciados.
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Atualização do Módulo de Assinatura Eletrônica

Foi concluída a atualização do módulo de assinatura digital, que é comum a muitos sistemas 

que utilizam esse recurso. A necessidade de atualização do assinador, se deu em função das 

constantes atualizações dos ambientes onde os sistemas são executados, tais como: sistemas 

operacionais, navegadores, máquinas virtuais, etc. Todavia a referida implementação somente 

pôde ser executada depois que todos os sistemas passaram pelas mesmas atualizações, pois 

não era possível trabalhar com duas versões do módulo assinador de forma concomitante.

Melhorias no Sistema de Gestão Educacional (SIGED)

Durante o ano de 2015 a Secretaria de TI vem implementando diversas melhorias no 

Sistema de Gestão Educacional – SIGED, solicitadas pelo pelo Instituto Escola Superior de 

Contas e Gestão Pública Ministro Plácido Castelo – IPC na pessoa do gestor nas questões de 

segurança e usabilidade. Tais como:

•	 Criação do perfil de acesso e emissão de certificados com código de validação;

•	 Ajustes nas datas da consulta do relatório de eventos, indicadores, certificados;

•	 Controle de abertura e fechamento de conexões;

•	 Correção nos relatórios;

•	 Inclusão de e-mail no relatório de participantes;

•	 Criação de campo de consulta para carregamento de combo de participante;

•	 Criação de novo mecanismo de busca de participantes;

•	 Refatoração de classes para otimização de desempenho;

•	 Reorganização e criação de arquivos de configuração para facilitar a implantação do projeto 

em outros Tribunais;

•	 Possibilidade de inclusão em lote de pré-inscrições;

•	 Criação de campo observação para eventos; 

•	 Adaptação de relatórios, e-mails e telas para a exibição do novo campo.

Vista e Peticionamento Eletrônico

Foi dado continuidade no desenvolvimento do módulo de Vista e Peticionamento Eletrônico 
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que facilitará o relacionamento das partes envolvidas nos processos, junto ao Tribunal de 

Contas do Estado, utilizando como meio a rede mundial de computadores (Internet). O referido 

módulo está sob a gerência da Secretaria de TI em conjunto com a Comissão TCE 100% 

Digital.

Sistema de Ouvidoria 

Implementado novo sistema de atendimento online a Ouvidoria Eletrônica, ferramenta 

desenvolvida pela secretaria de TI – dentro do programa 100% Digital. Substituindo o canal 

“Fale Conosco”, antes utilizado para fazer a mediação entre a sociedade e o TCE. Solicitado pelo 

Ouvidor em exercício, o novo sistema foi gerado em uma tecnologia mais moderna, permitindo 

uma melhor usabilidade do sistema. Através deste, o cidadão pode enviar arquivos para a 

ouvidoria, subsidiando seus anseios podendo inclusive, acompanhar o andamento de suas 

solicitações. Além de facilitar a interação da sociedade com o Tribunal, o sistema apresenta 

consultas e gráficos que podem ser utilizados de forma gerencial.

Diário Oficial Eletrônico (DOE) 

A partir de 15 de fevereiro de 2015 o Diário Oficial Eletrônico – DOE tornou-se o veículo 

oficial de publicações, divulgações e comunicações dos atos processuais e administrativos do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Originalmente um projeto do Programa 100% digital 

em parceria com a Secretaria de TI agora sob os auspícios da Secretaria-Geral desta colenda 

corte. Durante o ano de 2015 foram solicitados alguns ajustes ao sistema dentre os quais 

destacamos:

•	 Adequação do sistema a novos procedimentos utilizados pela equipe do setor responsável;

•	 Incremento de campo data para registrar o recebimento de matéria assinada para 

comparação com documento digital já enviado;

•	 Geração de relatório de indicador de tempo com a função de medir o tempo da publicação 

da matéria.

Assinatura com Certificado Digital 

No Início do ano, toda a equipe de desenvolvimento trabalhou na atualização da 

assinatura digital, com a finalidade de atualizar e unificar essa função que é aplicada a vários 
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softwares desenvolvidos no TCE. A necessidade de atualização desta funcionalidade, dar-se-á 

em função da constante atualização dos ambientes onde os sistemas são executados, como 

sistemas operacionais, navegadores, máquinas virtuais, etc.

CI eletrônica (SCIE)

A Secretaria de TI, implantou o Sistema de Comunicação Interna Eletrônica – SCIE que  

propicia a emissão, envio, assim como o controle das CIs entre os departamentos de forma 

eletrônica, minimizando a necessidade de impressão desse tipo de comunicação. O referido 

sistema está sob a gerência da Secretaria de TI em conjunto com a Comissão TCE 100% 

Digital.

Unificação dos Logins dos Sistemas 

Visando adequar os sistemas à nova Política de Segurança a equipe de desenvolvimento 

efetuou modificações em todos os sistemas, adequando-os a unificação e validação de usuários 

e senhas através do AD (Active Directory).

Sistema de Análise de Ordens de Pagamento (SAOP)

A Secretaria de TI, em parceria com a Secretaria de Controle Externo – SECEX, 

desenvolveu o Sistema de Acompanhamento da Ordem Cronológica de Pagamentos – SAOP 

para utilização pela área-fim do Tribunal em atendimento à Instrução Normativa Nº 01/2014. 

Com esse sistema será possível buscar na rede, validar e carregar no banco de dados, os 

arquivos enviados pelas entidades, disponibilizando-os para análise da SECEX e interessados.

Sistema de Indicadores (SAGI)

Foi desenvolvido e implantado o Sistema de Acompanhamento e Gestão de Indicadores 

que originalmente fazia parte do SAP – Sistema de Acompanhamento de Processos, com 

as alterações propostas pela Comissão de Avaliação da Produtividade a fim de possibilitar a 

consulta dos novos indicadores de maneira automática.
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Sistema de Controle de Pessoal (SCP)

Foi finalizado a nova versão do SCP agora com o título de Sistema de Registro de 

Pessoal – SRP e iniciado rotina de emissão de certidão de aposentadorias. O novo sistema foi 

feito utilizando-se uma nova tecnologia e uma melhor estruturação dos dados visando dar mais 

agilidade e confiabilidade ao sistema.

Sistema de Recursos Humanos (SRH)

Durante o ano, a Secretaria de TI vem implementando diversas melhorias no Sistema de 

Recursos Humanos – SRH, atendendo as demandas do gestor, dentre as quais destacamos:

•	 Correções na paginação;

•	 Alterações, ajustes e correções nos relatórios;

•	 Continuação da demanda de desativar usuários;

•	 Mudança nas consultas de pesquisa;

•	 Atualização das fichas e históricos;

•	 Criação e ajustes nas telas;

•	 Ajustes na contagem de tempo de serviço, nas telas e rotinas de nomeação e exoneração 

funcional, nas rotinas do Login pelo AD, na inclusão de acréscimo, na exclusão de 

representação;

•	 Adicionado alerta de férias posteriores na exoneração.

Sistema de Conteúdo na Mídia (SACM)

Foi desenvolvido a pedidos da Assessoria de Comunicação o Sistema de Análise de 

Conteúdo na mídia – SACM visando registrar em sistema como determinado assunto foi 

descrito pela mídia.

INFRAESTRUTURA
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Configuração dos equipamentos de vídeo filmagem

A Secretaria de TI foi acionada para reconfigurar os equipamentos utilizados para registro 

das imagens de vídeo das câmeras, de forma permitir uma maior janela de tempo possível, 

sem perda de definições, assim como propor melhorias imediatas ao sistema.

Substituição dos equipamentos de SI com upgrade de UTM firewall

Dando continuidade a implementação de objeto de licitação ainda em 2014, foi 

implementada uma solução composta de serviços de segurança da informação com locação 

de equipamentos Firewall UTM, antivírus/antispyware de Gateway, IDS/IPS e suporte técnico 

para monitorar e controlar o trafego de dados que circula entre a rede local e a Internet.

Aquisições de equipamentos para rede WIFI

Sempre buscando melhorar os serviços prestados pela Secretaria de TI, foi adquirido no 

ano de 2015 novos equipamentos denominados pontos de acesso – AP (Access Point) para 

ampliação do alcance da rede WIFI disponibilizada nos ambientes internos de todo o Tribunal 

de Contas.

Aquisições de Certificados Digitais

Dando continuidade a manutenção da infraestrutura para processos digitais, a Secretaria 

de TI adquiriu certificados digitais, tipo A3 com validade de 03 (três) anos, junto a Empresa 

Certificadora Digital VALID a fins de iniciar a substituição e atualização dos certificados digitais 

dos servidores da Colenda Corte de forma minimizar problemas de vencimento do referido 

identificador. 

Montagem do plenário II – Câmaras 

Conforme solicitação da Presidência do TCE, foi reequipado o plenário do prédio sede 

onde estão ocorrendo as sessões das 1ª e 2ª câmaras, disponibilizando um ambiente próximo 

da similaridade tecnológica com o plenário onde ocorrem as sessões do pleno.
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Manutenção de Serviços para Secretaria de TI

Durante o ano de 2015 foi demandada para a Secretaria de Administração do TCE a 

prorrogação e/ou contratação de seguintes serviços especializados:

•	 Prorrogação de 1 (um) ano do contrato de consultoria e suporte em banco de dados 

Oracle prestada pela empresa 4Dados Consultoria e Suporte a informática – O Banco de 

Dados Oracle é o principal repositório de informações do TCE, e para tal, necessita de um 

monitoramento proativo e eficiente, pois uma parada nesse ambiente, causará problemas 

em diversos aplicativos, como por exemplo: SAP, pesquisas ao Portal da Transparência, 

SRH, etc;

•	 Nova contratação pelo período de 1 (um) ano da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da 

Computação Científica (FACC). Esse serviço tem por finalidade garantir que a hora gerada 

pelo Sistema de Carimbo do Tempo deste Tribunal tem validade jurídica, pois o mesmo 

é auditado pelo Observatório Nacional, órgão responsável pela Hora Legal Brasileira. O 

Carimbo do Tempo é uma certidão digital com referência temporal que permite atestar a 

existência de um documento eletrônico em determinado instante de tempo e é de suma 

importância para a utilização do processo eletrônico;

•	 Prorrogação de 1 (um) ano do contrato de garantia e update de banco de dados Oracle 

junto a fabricante – O Banco de Dados Oracle é o principal repositório de informações 	

do TCE, e para tal, necessita ser mantido um contrato de garantia e update, pois uma 

parada nesse ambiente, causará problemas em diversos aplicativos, como por exemplo: 

SAP, pesquisas ao Portal da Transparência, SRH, etc;

•	 Prorrogação de 1 (um) ano do contrato junto a Infoway Serviços de Informática, para 

disponibilização do link de Internet. O Contrato celebrado entre o Tribunal e a empresa 

Infoway Serviços de Informática Ltda. – ME, tem com o objetivo a prestação de serviço de 

telecomunicações para provimento de link dedicado de acesso à Internet para esta Corte 

de Contas;

•	 Solicitado a adesão a Ata de Registro de Preços, junto a Empresa Linkcon Ltda. EPP 

para desenvolvimento de sistemas em linguagem Java, compreendendo a análise, 

desenvolvimento e implantação de sistema de informação, dimensionado através da 

técnica de pontos de função, a fim de atualizar o Sistema de Material de Patrimônio – SMP 

desenvolvido originalmente em Visual Basic;

•	 Prorrogação por mais 01 (um) ano do contrato de suporte e assistência técnica bem como 

atualização de softwares em 02 (duas) protocoladoras digitais de documentos eletrônicos, 

a fim de garantir integridade da assinatura digital com utilização do carimbo de tempo oficial 

do Brasil.

•	 Prorrogação por mais 01 (um) ano do contrato junto a empresa Network Secure Segurança 
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da Informação Ltda. para prestação de serviços gerenciados de segurança da informação 

com a locação de equipamentos de Firewall UTM, antivírus/antispyware de gateway, 

monitoramento e suporte técnico, para controle do tráfego de dados que circula entre a 

rede local e a Internet. Garantindo assim mais segurança nos dados produzidos, recebidos 

e armazenados nos nossos servidores;

•	 Nova contratação pelo período de 01 (um) ano dos serviços de informática com link baseado 

em fibras ópticas de Internet junto a Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – 

ETICE, visando o acesso à rede de teleinformática de propriedade do Governo do Estado 

do Ceará, assim como acesso à Internet e publicação do Portal da Transparência e dos 

Sites do Tribunal de Contas do Estado e Instituto Plácido Castelo – IPC.

Aquisições de Equipamentos de TI

A secretaria de TI durante o ano de 2015, demandou a Comissão Permanente de 

Licitação (CPL) do Tribunal de Contas as seguintes licitações, assim como para a Secretaria 

de Administração as seguintes adesões:

•	 Aquisição de equipamentos diversos para melhorar o parque tecnológico do Tribunal como 

impressoras, multifuncionais, scanners e estabilizadores;

•	 Aquisição de pós garantia de equipamentos (Blade) da marca HP visando garantir a 

continuidade da prestação de serviços de máquinas virtuais;

•	 Aquisição de solução de virtualização com a utilização do software VMware para atualização 

do parque do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE). A aquisição com 

características próprias para adaptar-se a nova sistemática de duplicação de ambientes 

propiciado pelo projeto CDC. São licenças para suportar dois ou mais ambientes distintos, 

permitindo-se o gerenciamento centralizado dos ambientes assim propiciando minimizar a 

continuidade da prestação dos serviços de TI em detrimento a desastres; 

•	 Aquisição de pós-garantia de equipamentos (Storage) da marca EMC visando garantir a 

continuidade da prestação de serviços de armazenagem dos documentos produzidos pela 

equipe técnica do TCE, com replicação deste para os equipamentos de contingência;

•	 Aquisição de certificado digital de assinatura de código JAVA., para atender a necessidade 

de segurança para sistemas que serão disponibilizados via Internet;

•	 Aquisição de solução de backup em Disco (D2D) visando agilizar os backups e recouver 

dos documentos que possam ser necessários a restauração de versões anteriores;

•	 Aquisição de licenças de Antivírus para atualização desta importante ferramenta de 

segurança no parquet do Tribunal de Contas;
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•	 Aquisição de solução Blade, composto de 01 (um) chassi e 04 (quatro) Lâminas (blades), 

duplicando equipamentos existente permitindo redundância e minimizando impactos 

negativos para o ambiente duplicado pelo projeto CDC;

•	 Aquisição de computadores, ultrabooks e monitores com função pivot para atualizar e ou 

complementar o parque tecnológico do Tribunal;

•	 Aquisição de Hds (Hard disk) para ampliação de capacidade de armazenamento dos 

Storages e servidores de e-mail, assim como aquisição de licenças de Office.

Readequação dos Setores que Permutaram seus Locais de Trabalho

Visando garantir a continuidade dos trabalhos setoriais, a equipe de Infraestrutura e 

Suporte, tempestivamente, ajustou os espaços antes utilizados por determinados setores para 

serem reocupados por outros setores que apresentavam novas necessidades de rede lógica, 

assim como a própria Secretaria de TI teve que ser adequada a nova estrutura física a ela 

destinada.

Implantação da NC-001 – Norma de Identidade dos Usuários e Senhas da Política de 

Segurança da Informação 

Foi implementada a NC-001 – Norma de Identidade dos Usuários e Senhas da Política de 

Segurança da Informação com a configuração das novas regras de segurança no AD (Active 

Directory) demandados pelo Comitê Diretivo da Segurança da Informação. Cabe ressaltar que 

essas novas regras foram também replicadas para o sistema de correio eletrônico do TCE-CE.

Preparação de FTP para as Prestações de Contas Anuais de 2014

Foi preparado o ambiente de FTP (File Transfer Protocol) para o recebimento das 

Prestações de Contas Anuais relativas ao ano de 2014 com a devida revisão de permissões de 

usuários (jurisdicionados), assim como a inclusão de novas Secretarias e/ou Órgãos.
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Ações de Infra para execução do Moving

Com intuito de tornar o processo de implantação do projeto CDC aderente a nova 

sistemática de administração da rede lógica do TCE Foram desenvolvidas algumas atividades 

de preparação para o “moving”. Dentre a qual destacamos:

Antes do Moving:

•	 Preparação de todo o desenho lógico da nova rede do Datacenter (CDC) e site backup;

•	 Elaboração das configurações de rede, das novas switches core e distribuição dos prédios;

•	 Estudo da melhor sistemática de roteamento entre os prédios, de forma dinâmica ou 

estática;

•	 Revisão das configurações da rede SAN; 

•	 Elaboração e teste do power cycle; 

•	 Manutenção preventiva dos servidores; 

•	 Acompanhamento da entrega do CDC;

•	 Teste e validação da estrutura física e lógica (rede de dados e fibra ótica);

•	 Acompanhamento da passagem de fibras dos links de internet.

Depois do Moving:

•	 Configurações das switches core e distribuição dos prédios e backup de todos os ativos de 

rede;

•	 Efetuado o backup de todos os servidores virtuais e file system;

•	 Efetuado o desligamento de todos os servidores e ambiente de rede;

•	 Efetuado a desmontagem de todos os equipamentos e levado para o site backup e CDC;

•	 Efetuado a montagem dos equipamentos;

•	 Ativação e certificação das fibras dos links de internet (Etice e Wirelink);

•	 Revisado a configuração das switches core e efetuado a ativação da nova rede e feito o 

teste de validação;

•	 Religado todo os servidores;

•	 Reconfigurado a rede SAN;
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•	 Instalado as switches de distribuição;

•	 Efetuada a validação através de testes de comunicação e continuidade da estrutura de 

rede;

•	 Validação e testes de acesso a todos os sistemas disponibilizados por este Tribunal.

Posterior ao Moving:

Nessa fase foi efetuado avaliação de acesso aos sistemas e liberados para uso de todo o  

Tribunal, acompanhamento e monitoramento da nova rede. Corrigido problemas nos storages 

e efetuado teste de contingência entre as switches de distribuição do prédio sede e ativação da 

contingência entre as switches de distribuição do prédio anexo 2 e IPC. 

Pesquisas Organizacionais 

Durante o todo o decorrer do ano de 2015 a Secretaria de TI atendeu a demandas 

de disponibilização de pesquisas demandadas por diversos setores, como Assessoria de 

Comunicação, Cosismat, Núcleo de Administração da Sede, etc. Cabe mencionar que a equipe 

de infraestrutura é responsável por preparar, ativar e apresentar aos demandantes as respostas 

tabuladas, conforme padrão do software utilizado.

5.9.2  COMISSÃO TCE 100% DIGITAL

Através dos Atos da Presidência nº 04/2015, de 27/01/2015, e nº 34/2015, de 07/05/2015, 

foram estabelecidas as atribuições para o exercício de 2015 da Comissão TCE 100% Digital. 

A referida comissão foi criada com o objetivo de gerenciar os projetos necessários para o 

Processo de Modernização Administrativa deste Tribunal de Contas que se adéquam ao objetivo 

do Programa TCE 100% Digital. O objetivo do Programa é promover a virtualização total dos 

documentos e processos produzidos e tramitados no âmbito do TCE Ceará, com o adequado 

suporte tecnológico e legal, visando ao aperfeiçoamento das atividades desempenhadas no 

Tribunal e ao pleno cumprimento de sua missão institucional.
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Projetos e Atividades da Comissão TCE 100% Digital

PROJETOS CONCLUÍDOS

Durante o ano de 2015 foram concluídos integralmente ou concluídos por parte da 

Comissão TCE 100%  Digital os seguintes projetos:

Desenvolver sistema de Ouvidoria Eletrônica

O sistema de Ouvidoria Eletrônica, com controle das solicitações, envio de protocolo, 

atendimento de prazos e geração de relatórios foi implantado no primeiro quadrimestre de 

2015.

Proceder os Ajustes nos Módulos de Petição e Vista Eletrônica;

Foram realizados os ajustes nos novos Módulos de Petição e Vista Eletrônica, que 

foram solicitados na fase de homologação realizada pela Secretaria de Controle Externo. O 

Sistema foi implantado em 1 de dezembro de 2015. Existe a necessidade de uma campanha 

de comunicação junto ao jurisdicionado para incrementar a sua utilização.

Desenvolver fluxo de Comunicação Interna de forma eletrônica;

Sistema foi implantado e está em funcionamento desde 1 de dezembro de 2015, sendo 

realizada a capacitação de colaborados de todas as áreas.

Implantar as melhorias sugeridas no redesenho de processos da área administrativa 

do TCE;

Por determinação da Secretaria da Administração, foram priorizados os seguintes 

processos: Ordem de Pagamento – Contratos e Licitações; Ordem de Pagamento – Folha 

de Pagamento; Aquisição Direta de Produtos e Serviços; Suprimento de Fundos – Envio 

de Recursos; Suprimento de Fundos – Prestação de Contas. Foram validados junto com a 
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Secretaria Geral os fluxos dos processos para Implantar as melhorias sugeridas no redesenho 

de processos da área administrativa do TCE. Ficando pendente as medidas a serem tomadas 

pela Secretaria da Administração.

Implantar o sistema de monitoramento das decisões;

Foram implementadas no Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP as 

alterações necessárias para a efetivação do projeto, que foi implantado em 1 de dezembro de 

2015, incluindo também consultas gerenciais para permitir o acompanhamento por parte da 

SECEX.

PROJETOS EM DESENVOLVIMENTO

Foi dada continuidade a execução dos seguintes projetos:

Implantar o Processo Eletrônico em novas espécies processuais do TCE;

Foram elaborados a nova memória de calculo, o termo de referência e o documento de 

Solicitação de Propostas. Estes documentos estão finalizados e prontos para serem enviados 

para aprovação pelo Banco Mundial (PforR), aguardando a aprovação da Secretaria de Controle 

Externo.

Adequação do sistema Audit às NAGS;

Esta adequação a ser realizada pela STI está dependente da finalização de uma consultoria 

para adequar as práticas do TCE as NAGs. O relatório final da consultoria foi entregue em 

dezembro de 2015, e o projeto está previsto para ser iniciado em fevereiro de 2016.

Outro projeto que não estava na relação mais foi desenvolvido pela Comissão ao longo 

de 2015 foi o e-TCE, Portal de Serviços Eletrônicos do TCE, que consiste de uma interface 

unificada a serviços eletrônicos e sistemas de informação do Tribunal disponibilizados a seus 

usuários, compreendendo servidores e gestores públicos da administração pública estadual 

(jurisdicionados), advogados e a sociedade em geral. Por meio dele, é possível, por exemplo, 

peticionar e enviar documentos ao Tribunal, bem como acompanhar e consultar processos 

(vista eletrônica), dentre outras facilidades. O e-TCE permite um acesso centralizado aos 
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sistemas e serviços, com apenas um login e senha, facilitando assim o trabalho para o público 

que utiliza estes recursos digitais.

Em termos quantitativos, a Comissão TCE 100% Digital conseguiu concluir 75% dos 

projetos previstos. O restante depende da finalização de consultorias externas para sua plena 

efetivação, em 2016.

Paralelamente, a Comissão, durante o ano de 2015, atuou no acompanhamento dos 

Projetos de TI contemplados no Projeto São José e no PforR:

a)  no Projeto São José:

•	 Aquisição de equipamento GSA (Google Source Appliance) para busca de documentos e 

Serviço técnico para instalação, customização e manutenção;  

•	 Aquisição de Equipamentos de T.I. (Contingências);

•	 Aquisição de Equipamentos de T.I. para avanço institucional do TCE Ceará;

•	 Aquisição Solução de VMWare e Serviço técnico para instalação, configuração da solução; 

•	 Aquisição de solução para apoio as atividades de controle externo na área de inteligência 

e implantação das NAGs;

•	 Serviço de Expansão da Garantia do Storage;  

•	 Serviço de desenvolvimento de sistemas de informação (desenvolver novo Sistema de 

Acompanhamento de Processos – SAP);Aquisição de equipamento GSA (Google Source 

Appliance) para busca de documentos e Serviço técnico para instalação, customização e 

manutenção;  

•	 Aquisição de Equipamentos de T.I. (Contingências);

•	 Aquisição de Equipamentos de T.I. para avanço institucional do TCE Ceará;

•	 Aquisição Solução de VMWare e Serviço técnico para instalação, configuração da solução; 

•	 Aquisição de solução para apoio as atividades de controle externo na área de inteligência 

e implantação das NAGs;

•	 Serviço de Expansão da Garantia do Storage;  

•	 Serviço de desenvolvimento de sistemas de informação (desenvolver novo Sistema de 

Acompanhamento de Processos – SAP);

b) no Projeto PforR: 
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•	 Consultoria para definir metodologias, técnicas e ferramentas de trabalho para a área de 

Inteligência a serem utilizadas visando auxiliar as ICEs nas auditorias;

•	 Contratação de consultoria especializada com o objetivo de implantar o Processo Eletrônico 

no TCE Ceará visando transformar documentos em dados que possam gerar informações;

•	 Consultoria contemplando o diagnóstico, recomendações de melhorias, auxílio na 

elaboração do manual de auditoria conforme NAGs e acompanhamento da implantação 

das sugestões a serem realizadas pelo consultor.

•	 A Comissão TCE 100% Digital manteve sua missão de desenvolver com qualidade e 

comprometimento todos os projetos de TI de sua responsabilidade, buscando através das 

melhores práticas de Gestão, o uso dos recursos de forma eficiente e eficaz, produzindo 

soluções que permitam a esta Corte de Contas, produzir resultados de forma transparente 

e com celeridade no seu trabalho institucional.

5.10 – GESTÃO DE PESSOAS

O Núcleo de Recursos Humanos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) 

avaliou como positivas as principais atividades desenvolvidas durante o exercício de 2015. 

Durante todo o ano, o referido Núcleo continuou desenvolvendo diversas ações vinculadas 

à Gestão de Pessoas. Dentre elas, pode-se destacar:

DAS AÇÕES REALIZADAS

O Núcleo de Recursos Humanos, considerando o Convênio de Cooperação Técnica que 

entre si celebraram o Estado do Ceará, através da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social e o Tribunal de Contas do Estado do Ceará cujo objeto é proporcionar aos jovens 

regularmente matriculados na escola pública sua inclusão social e econômica, tendo em 

vista a promoção da cidadania; considerando, ainda, a tendência moderna de se adotar 

programas de ambientação como prática de Gestão de Pessoas com o intuito de disseminar 

de forma rápida, clara e segura a cultura organizacional às novas equipes que chegam 

para integrar seu quadro de colaboradores, inovou acompanhando todo o processo de 

acolhimento desses novos estagiários. Foram selecionados e treinados 19 jovens advindos 

de escolas públicas, através das seguintes ações: 

•	 Seleção de candidato com perfil mais adequado para a vaga existente; 

•	 Promoção da integração dos novos colaboradores através de dinâmicas de grupos; 

•	 Treinamento Básico Inicial transmitindo uma visão ampla do Tribunal, através de vídeo 

institucional, apresentação da Identidade e Estrutura Organizacionais; 
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•	 Realização de visita guiada pelos setores do TCE e atividade tutorada;

•	 Capacitação com foco em atitude positiva com relação ao trabalho e à Instituição, bem 

como informar os direitos, deveres e benefícios dos estagiários de nível médio;

•	  Acompanhamento e avaliação do novo estagiário;

•	  Proceder entrevista de desligamento no final do estágio. 

Apresentação do detalhamento do Plano de Ação do Projeto de implantação do Banco de 

Talentos, com o objetivo de identificar o perfil do cargo e do servidor para potencializar o 

desempenho. Foi realizado levantamento de toda a documentação existente no TCE sobre 

o assunto e teve início a fase de atualização de dados para o desenvolvimento do Sistema 

Banco de Talentos;

Acreditando que o desenvolvimento de práticas de gestão de pessoas gera um clima 

organizacional propício à motivação, à valorização e ao comprometimento das pessoas, o 

Núcleo de Recursos Humanos apresentou à Presidência deste Tribunal Minuta de Portaria 

instituindo o Prêmio Setor Nota Dez do TCE com a finalidade de reconhecer, premiar, 

estimular e potencializar o desempenho de equipes motivadas e comprometidas. A honraria 

será conferida em solenidade bienal em quatro categorias. Referida ação foi acatada pela 

Presidência, com a edição da Portaria nº 741/2015, que instituiu o Prêmio Setor Nota Dez 

do TCE.  A honraria instituída será conferida a cada equipe, em solenidade bienal, nas 

seguintes categorias:

I- Gabinetes: Presidência, Vice-Presidência, Conselheiros, Conselheiros 

Substitutos,  Ministério Púbico de Contas, Corregedoria e Ouvidoria;

II- Unidades de Assessoramento: Cerimonial, Coordenadoria de Saúde, Procuradoria 

Jurídica, Planejamento e Gestão, Comunicação Social, Controladoria, IPC e Núcleo 

de Biblioteca;

III- Serviços Auxiliares – Áreas-fim: Secretaria-Geral, Gabinete do Secretário, 

Núcleo Sala de Sessões, Núcleo de Autuação, Serviço de Atendimento e Protocolo, 

Secretaria de Controle Externo, Coordenadoria Técnica e Inspetorias de Controle 

Externo;

IV- Serviços Auxiliares – Áreas-meio: Secretaria de TI, Secretaria de Administração, 

Núcleo de Recursos Humanos, Núcleo de Finanças, Núcleo de Projetos e 

Edificações, Núcleo de Administração da Sede, Núcleo de Apoio Logístico e Serviço 

de Arquivo.

Em atendimento ao Relatório de Auditoria nº 03/2014 da Controladoria desta Corte, o Núcleo 

de Recursos Humanos formulou o Plano de Ação para cumprimento das recomendações 

ali expostas, dentre outras ações:

•	 Arquivamento das folhas de pagamentos em meio físico e eletrônico obedecendo à ordem 



186

cronológica;

•	 Implantar no sistema de folha de pagamento trilha de auditoria para identificar as operações 

pelos usuários;

•	 Elaboração de manual das rotinas, métodos e procedimentos relativos à geração da folha 

de pagamento.

Início da elaboração da Manualização das rotinas de RH;

Dia Internacional da Mulher: A data é lembrada anualmente como forma de reconhecimento 

ao trabalho daquelas que dedicam parte do seu dia ao TCE, buscando assegurar o controle 

de bens e recursos públicos estaduais e garantir o exercício pleno da cidadania da população 

cearense.O calendário é lembrado no mundo inteiro e marcado por encontros de lutas 

femininas, comemorações pelas conquistas das mulheres e divulgação da importância da 

data.

Após conclusão do levantamento de toda a documentação existente no TCE Ceará sobre 

as atribuições das áreas, das funções e dos cargos existentes no Tribunal, iniciado no 

primeiro trimestre, este Núcleo iniciou a atualização de dados para o desenvolvimento do 

Sistema Banco de Talentos, com o objetivo de identificar o perfil do cargo e do servidor 

para potencializar o desempenho. Vale ressaltar que nessa direção, o Núcleo de Recursos 

Humanos recebeu algumas empresas de consultoria para definir um orçamento para o 

Projeto Banco de Talentos.

Considerando a tendência moderna de se adotar programas de ambientação como prática 

de Gestão de Pessoas com o intuito de disseminar de forma rápida, clara e segura a cultura 

organizacional às novas equipes que chegam para integrar o quadro de servidores, o Núcleo 

de Recursos Humanos elaborou e enviou à Presidência Minuta de Portaria instituindo o 

Programa de Ambientação de novos servidores, com a finalidade de promover a integração 

dos novos servidores, sua adaptação ao ambiente organizacional do Tribunal, garantindo 

de forma rápida e segura o seu processo de socialização organizacional.

Considerando que o Tribunal de Contas do Estado aderiu à Sistemática de Qualidade 

e Agilidade do Controle Externo proposta pela Associação Nacional dos Membros dos 

Tribunais de Contas do Brasil, Regulamento nº 01/2013, de 02 de julho de 2013, em que 

a Qualidade de Vida no Trabalho consta como tema, compondo, inclusive, o indicador de 

Desempenho Institucional deste Tribunal, este Núcleo apresentou à Presidência, Minuta de 

Portaria que aprova a Política de Qualidade de Vida no Trabalho no âmbito do Tribunal, que 

foi acatada com a edição da Portaria nº 364/2015. Esta política faz parte das estratégias 

que integram a Política de Gestão de Pessoas deste Tribunal e destina-se a estabelecer 

diretrizes e objetivos para a elaboração e a execução de programas e ações de prevenção, 

promoção e manutenção da saúde e da Qualidade de Vida no Trabalho.

Em atendimento ao Relatório de Auditoria nº 03/2014 da Controladoria desta Corte, o Núcleo 
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de Recursos Humanos formulou o Plano de Ação para cumprimento das recomendações 

ali expostas e, nesse segundo trimestre,  elaborou o manual das rotinas, métodos e 

procedimentos relativos à geração da folha de pagamento.

Mais um ano, no final da tarde dos dias 15 e 16/12, o coral Vozes da Corte entoaram 

canções natalinas na calçada do TCE, desenvolvendo uma ideia do Núcleo de Recursos 

Humanos. Cantaram e encantaram. Essa foi a avaliação dos transeuntes do Centro de 

Fortaleza que passavam em frente ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Considerando o reconhecimento público como ferramenta de valorização do esforço 

individual e da dedicação ao serviço público prestado exclusivamente a este Tribunal, o 

TCE, mais uma vez condecorou três servidores: o conselheiro decano Alexandre Figueiredo 

(20 anos), Edmundo Cavalcante (20 anos) e Marcelo Fernandes (10 anos), seguindo o 

instituído pela Portaria nº 364/2014.

5.11 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE ARQUIVO

Durante o exercício de 2015, foram destacadas as seguintes atividades:

Levantamento e eliminação de documentos das espécies documentais constantes das  

LEDs – Listagens de Eliminação de Documentos nºs 01 a 04 (Processo  nº 02783/2015-0) 

referente ao 10º descarte, e  LEDs nºs. 01 A 03 ( Processo nº 06384/2015-5) referente ao 

11º descarte. 

Levantamento e cadastramento de processos no SAP que se  encontram cadastrados 

no sistema AUTODOC, bem com  o cadastramento   de   documentos existentes nos 

respectivos processos e que ainda  não foram  cadastrados no referido sistema:  2.880 

processo/documentos

Outras Atividades Quantidade

Processos e documentos cadastrados no AUTODOC 2.944

Movimentações de Processos 1.910

Empréstimos 209

Consultas realizadas 1.304

Processos e documentos armazenados nas  caixa 2.944
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5.12 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO RELACIONAMENTO 

INSTITUCIONAL E DIVULGAÇÃO DA IMAGEM DO TCE CEARÁ

Durante o ano de 2015, a Assessoria de Comunicação Social (ASCOM), 

do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, desenvolveu projetos, editou 

publicações e realizou diversas coberturas jornalísticas.

Em janeiro de 2015, a Assessoria de Comunicação Social do TCE Ceará distribuiu mais 

uma edição do informativo Prestando Contas. A íntegra está disponível no endereço eletrônico 

http://migre.me/sGAAf

No mês seguinte, foi lançada nova edição da Revista Controle – Doutrina e Artigos, com 

16 textos inéditos, criteriosamente escolhidos pelo Conselho Editorial, formado por doutores e 

mestres. Para ler a Revista Controle, volume XII  - Nº1, acesse http://migre.me/sGAAz

Também em fevereiro, o TCE Ceará encaminhou à Assembleia Legislativa os Relatórios 

de Atividades Anual e do 4ª trimestre de 2014. Entre as inovações, a introdução do capítulo 

“Tecnologia da Informação”. 

Acesse:

Relatório de Atividades do 4º trimestre – 2014

http://migre.me/sGAAU

Relatório Anual de Atividades – 2014

http://migre.me/sGABj

Para aproximar ainda mais a sociedade do TCE, foi lançada em fevereiro a fanpage no 

Facebook – Controle Cidadão. Criada pela ASCOM, é mais um canal de serviços e informações, 

através de uma linguagem apropriada às redes sociais.

Conheça e curta a página www.facebook.com/tceceara

Com o auxílio da Assessoria de Planejamento e Gestão, a ASCOM realizou, de forma 

pioneira no TCE Ceará, o seu Planejamento Estratégico 2015/2020. Na oficina, foram fixados 

o Negócio, Missão, Visão e Valores do setor. Também foi feita a análise dos ambientes interno 

e externo, definidos objetivos estratégicos, indicadores e metas, bem como traçados projetos. 

O Planejamento Estratégico da Assessoria de Comunicação é um dos indicadores previstos 

no Projeto de Qualidade e Agilidade (QATC2) da Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas (Atricon).
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Para intensificar o uso seguro do transporte escolar por alunos de escolas públicas 

cearenses, a Assessoria de Comunicação criou, em março, a Campanha “O futuro levado 

com  segurança”. Com o auxílio da Escola de Contas (IPC) e da 5ª Inspetoria de Controle 

Externo, o trabalho educativo do TCE Ceará está sendo levado a todos os municípios através 

dos programas Agente de Controle e Gestores Escolares. O material da campanha está sendo 

distribuído em todas as escolas estaduais, Coordenadorias de Educação da Secretaria da 

Educação do Estado.

O primeiro trimestre foi encerrado com a divulgação e cobertura da palestra do Ph.D. em 

Economia e escritor Raul Velloso, sobre o tema Finanças Públicas: O Desafio dos Estados. A 

reportagem completa está na portal eletrônico do TCE Ceará http://migre.me/sGABI

Lançado em 28 de maio, com palestra do antropólogo Roberto DaMatta sobre “Cidadania 

Ativa na Sociedade Brasileira”, o projeto Controle Cidadão contribuiu para disseminar as 

atividades do Tribunal de Contas e fortalecer o controle social. Trata-se de um projeto 

desenvolvido pelo TCE Ceará, por meio da Assessoria de Comunicação, em parceria com a 

Fundação Demócrito Rocha. 

O Controle Cidadão é composto por um curso a distância (120 horas/aula), distribuição 

de 12 fascículos encartados no jornal O Povo, videoaulas e um kit de livretos e DVDs sobre 

temas voltados ao controle externo e à administração pública. Para o evento, foi criado um 

vídeo institucional, divulgando algumas ações desenvolvidas pela Corte cearense.

Também em maio, a ASCOM participou da organização da palestra “Dignidade da 

Pessoa Humana e Direitos Fundamentais”, do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 

Luís Roberto Barroso, no auditório da Corte. O evento marcou a 3ª edição do TCE Debate e 

atraiu cerca de 450 participantes. 

A Política de Segurança da TI foi tema da campanha interna desenvolvida pela ASCOM. 

Para essa ação, foram produzidos folders, cartazes e planos de fundo, entre outros. (imagem 

em: Arquivo, ASCOM, Designe, TI, PSI, banner_aviso_usuario_01). Coube à Comunicação, 
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junto com a STI, implementar um espaço para a Secretaria Geral na intranet, 

onde estão resoluções, instruções, atas e demais serviços oferecidos pelo 

setor.

A ASCOM também criou o layout da Carta de Serviços ao Cidadão, 

lançada em maio pelo TCE Ceará. Elaborado pela Ouvidoria, em parceria 

com a Assessoria de Planejamento e Gestão, o documento é direcionado 

especialmente à sociedade fiscalizadora e serve como guia e orientação 

às organizações do governo na adoção de práticas de excelência. Acesse: 

http://migre.me/sGAH1

Neste período, também foi diagramado o Relatório de Atividades 

referente ao 1º trimestre de 2015.  O documento completo está disponível no 

portal institucional. http://migre.me/qAYOc

Em junho, foi lançada a primeira edição da Revista Controle Cidadão, 

em substituição ao informativo Prestando Contas. Com novo projeto gráfico e 

editorial, fontes mais leves e uma reorganização das seções, a revista é mais 

um espaço aberto pelo TCE Ceará para discussão e análise de informações 

e serviços destinados ao cidadão. (IMAGEM E LINK) Também foi lançado o 

informativo Controle, do Instituto Plácido Castelo. 

Em agosto, foi lançada a IV Edição da  Mostra de Talentos – Modalidade 

Fotografia. Com o tema Flores e Frutos do Ceará, concorreram 50 imagens 

enviadas pelos servidores, colaboradores e estagiários. Doze delas 

foram selecionadas pela Comissão Julgadora, formada pelos fotógrafos 

profissionais Eduardo Queiroz, Jarbas Oliveira e Mauri Melo. As imagens 

ilustram as publicações da Corte de Contas.

Nova edição da Revista Controle – Doutrina e Artigos (volume XII – Nº 

2), editada pela ASCOM, reúne 18 trabalhos de 23 autores. A edição tem o 

selo alusivo aos 80 anos da Corte de Contas e conta com uma nova seção: 

a de resenha de livros. http://migre.me/rKumH O Relatório de Atividades 

referente ao 2º trimestre de 2015 também foi editado e publicado no portal 

institucional. http://migre.me/rKtUa

Importantes eventos promovidos pelo TCE Ceará contaram com 

a participação ativa da ASCOM, entre eles a palestra sobre “Inovação 

organizacional no setor público”, com o coordenador do Laboratório de 

Inovação do Governo de São Paulo, Roberto Meizi Agune; o VI Encontro de 

Educação Corporativa dos Tribunais de Contas (VI Educorp); e a palestra 

do Ministro do TCU,  Benjamin Zymler, sobre “Lei Anticorrupção, Acordos de 

Leniência e os Tribunais de Contas”, durante o 4ª TCE Debate. Em outubro, 

foi realizado o 11º Coninter (Congresso Norte-Nordeste de Controle Interno 

e Externo). http://migre.me/sGA1p
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Em 2015, a ASCOM deu continuidade às ações previstas no planejamento elaborado 

em 2014, voltado às comemorações dos 80 anos da Corte de Contas. Além do planejamento 

dos eventos, houve a produção de um vídeo institucional e o lançamento do Carimbo e Selo 

alusivos aos 80 anos, junto com os Correios. http://migre.me/sGA3y Foi, também, criado um 

hotsite sobre a história da Corte cearense. http://migre.me/sGA4x

O projeto Controle Cidadão, gerenciado pela ASCOM em parceria com a Fundação 

Demócrito Rocha, foi finalizado em novembro, com a entrega dos certificados aos participantes. 

Os kits libretos, consolidando os 12 fascículos e as 12 videoaulas, foram distribuídos a 

bibliotecas, escolas, entidades empresariais, sociais, políticas e Tribunais de Contas. http://

migre.me/sGA8f

No final do ano, foram entregues as Agendas e os Calendários 2016, criados pela 

ASCOM com o tema TCE 80 anos. O livro “História e Gestão – Presidente Valdomiro Távora – 

2012/2015” também foi disponibilizado à sociedade. A publicação, produzida pela Assessoria 

de Comunicação, reconta detalhes importantes, como a criação da Corte de Contas, suas 

interrupções, conquistas e lutas. Também oferece informações sobre inovação e modernização, 

agilidade e qualidade, gestão estratégica e processos internos, transparência e participação 

social nos quatro anos de gestão do conselheiro Valdomiro Távora como Presidente. http://

migre.me/sHGcc

Abaixo, alguns números referentes a ações desenvolvidas pela Assessoria de 

Comunicação Social em 2015.

COMUNICAÇÃO EM NÚMEROS

Matérias publicadas na intranet 485

Matérias publicadas no Portal 279

Índice de matérias publicadas na mídia (impressa e internet) 502

Publicações nas Mídias Digitais (Facebook, Twitter e Youtube) 559

Cobertura de eventos internos 139

Cobertura de eventos externos 58

Confecção de cartazes 58

Publicações Editadas pela Assessoria 111

Participação em projetos internos 25

Participação em projetos externos 14

Atendimento à imprensa 343

Envio de publicações 11.650

Média de visitas ao site do TCE Ceará 355.774

Seção mais visitada no site do TCE Ceará – (DOE Consulta) 76.019
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5.13 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA COSISMAT

A Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho – 

COSISMAT destaca as principais atividades desenvolvidas nesse exercício.

SERVIÇOS QUANT.

Atendimento médico 1.089

Apoio médico aos participantes das sessões plenárias* 92

Atendimento fisioterápico 1.844

Atendimento de atenção primária à saúde** 1.642

Ginástica Laboral – sessões 2.231

Atendimento odontológico 471

Atendimento psicológico 99

 * Sessões do Pleno, 1º e 2ª Câmaras.
 ** Aferição de P.A. glicemia, primeiros socorros.
Fonte: COSISMAT.

Fonte: Cosismat

A Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho conta 

com a colaboração de todos os profissionais que fazem parte do setor para atuar na elaboração 

de atividades mensais que possam, disseminar em todos os servidores e colaboradores desta 

Corte, a cultura da prevenção no que se refere ao tema referente a saúde e bem-estar de todos.
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Nesse ano foram realizadas as seguintes ações:

•	 Nos dias 12, 13, 14, 15 e 16 de Janeiro foi realizado o evento profilaxia e aplicação tópica 

de flúor nos filhos dos servidores desta corte. 

•	 No dia 26 de Março, foi realizada uma palestra com o tema “Saúde da Mulher  - Incontinência 

Urinária”, ministrada pelo Dra. Nívea Adriano, contando com a presença de 25 pessoas.

•	 Nos meses de Abril, Maio e Junho, foram realizadas, semanalmente, sessões de quick 

massage nos funcionários desta Corte de Contas, contando com a  participação de 100 

pessoas. 

•	 No dia 10 de Abril, foi realizada a Campanha de Vacinação, contando com a participação 

de 151 pessoas.

•	 No dia 27 de Maio, foi realizada a Campanha de Doação de Sangue, contando com a 

adesão de 75 pessoas.

•	 Nos meses de Maio a Junho, foi realizado o II Grupo de Prevenção ao Estresse no Trabalho, 

com 10 participantes.

•	 Nos meses de Julho, Agosto e Setembro, foram realizadas, semanalmente, sessões de 

quick massage nos funcionários desta Corte de Contas, contando com a participação de 

133 pessoas. 

•	 No dia 03 de Julho, foi realizado Campanha de Vacinação contra o Sarampo e Gripe, com 

adesão de 117 participantes.

•	 Nos meses de Outubro, Novembro e Dezembro, foram realizadas, quinzenalmente, sessões 

de quick massage nos funcionários desta Corte de Contas, contando com a participação 

de 99 pessoas. 

•	 No dia de 16 de Outubro, foi realizado evento comemorativo em alusão ao Dia das Crianças, 

no período da tarde, contando com cerca de 50 crianças.

•	 No dia 12 de Novembro, foi realizada palestra sobre conscientização da importância da 

Doação de Sangue e de Medula Óssea, proferida por profissionais do HEMOCE, contando 

com a presença da família da garota Yasmine Holanda Magalhães, para encorajar os 

servidores e colaboradores desta Corte de Contas a tornarem-se doadores de sangue e de 

medula óssea.

•	 No dia 13 de Novembro, foi realizado evento de Doação de Sangue e Cadastro de Doadores 

de Medula Óssea, no estacionamento do TCE, contando com a adesão de 110 pessoas.
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5.14 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO NÚCLEO DE PROJETOS E 

EDIFICAÇÕES

Dentre as ações desenvolvidas por este Núcleo de Projetos e Edificações, durante o 

exercício de 2015, destacamos a seguir as mais relevantes:

1 – Acompanhamento dos reparos realizados pela empresa responsável pela construção 

do Anexo II do TCE, junto com a entrega dos projetos “AS-BUILT”;

2 – Acompanhamento e fiscalização da obra para o serviço de demolição da coberta de 

alumínio existente e a instalação de uma laje treliçada com EPS, bem como a troca do 

piso de cerâmica existente, de acordo com o Projeto Básico licitado para o 1º andar do 

Edifício Sede;

3 – Contratação de empresa especializada para a confecção dos estofados destinados 

ao evento “TCE DEBATE”;

4 – Acompanhamento das alterações de layout ocorridas na Secretaria de Controle 

Externo, Comissão Especial de Auditoria Operacional, 13ª e 14ª Inspetorias para o 1º 

andar do Edifício Sede;

5 – Elaboração de novos layouts de vários setores do TCE (Apoio Logístico, Recursos 

Humanos, Secretaria de Administração, Núcleo de Finanças, Secretaria de T.I, 7ª, 11ª e 

12ª Inspetorias, IPC);

6 – Elaboração de projetos para melhoria do espaço físico do IPC (sala NEAD, sala de 

reunião, sala de tutores, estúdio de gravação);

7 –  Elaboração de projeto para a construção de uma rampa de acesso a cadeirante no 

térreo do Edifício 5 de Outubro;

8 – Elaboração de projeto para nova demarcação e organização das vagas de todo o 

estacionamento do TCE;

9 – Elaboração de projeto para instalação de divisórias nos equipamentos de T.I. 

instalados no acervo da biblioteca deste Tribunal;

10 – Elaboração de Termo de Referência para a compra de mobiliário destinado a novos 

servidores;

11– Elaboração de Projeto Básico e apoio à licitação para contratação de empresa 

especializada, tendo como objeto os serviços de recuperação estrutural da laje sobre o 

canal do Riacho Pajeú, localizado sob o galpão do TCE;

12 – Apoio técnico ao contrato de aquisição do Container Datacenter da Secretaria de T.I;

Além de diversas atividades atendendo as demandas internas referentes a estrutura 

física e de conservação dos edifícios que compõem o TCE.
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5.15 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

A Lei Orçamentária Anual nº 15.753, de 30/12/2014, publicada no D.O.E. em 30/12/2014, 

estimou a Receita e fixou a Despesa do Estado do Ceará para o exercício financeiro de 2015, 

destinando créditos na ordem de R$ 76.050.638,00 ao orçamento anual do Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará, sendo R$ 71.884.673,00 originados de recursos do próprio Tesouro 

Estadual e R$ 4.165.965,00 lastreados por Outras Fontes.

A tabela abaixo objetiva evidenciar de forma sintética a execução orçamentária desta 

corte de contas no decorrer do exercício financeiro de 2015, demonstrando as dotações 

consolidadas por grupo de despesa.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – EXERCÍCIO 2015

GRUPO DE DESPESAS DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADA

Pessoal e Encargos 
Sociais

54.909.171,00 58.462.171,00 58.421.257,76

Outras Despesas 
Correntes

14.845.802,00 18.488.601,00 18.171.776,31

Investimentos 6.295.665,00 6.295.665,00 3.341.315,86

TOTAL 76.050.638,00 83.246.437,00 79.934.349,93

Fonte: Sistema S2GPR.

Fonte: Sistema S2GPR.



196

5.16– RELAÇÃO DAS LICITAÇÕES DO TCE EM 2014

Modalidade Nº Processo Nº Objeto
Vr. 

Estimado 
(R$)

Vr. 
Arrematado 

(R$)

Vr. 
Economia 

(R$)

% 
Economia 

Arrematado 
/ Estimado

MANIFESTAÇÃO 
DE INTERESSE

08996/2014-6 1

CONTRATAÇÃO DE 
CONSULTOR PARA 
IMPLANTAR AS 
NORMAS DE AUDITORIA 
GOVERNAMENTAL (NAGs) 
NO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ.

R$ 
338.449,06

R$ 
165.720,00

R$ 
172.729,06

51,04%

MANIFESTAÇÃO 
DE INTERESSE

08997/2014-8 2

CONTRATAÇÃO DE 
CONSULTORIA INDIVIDUAL 
ESPECIALIZADA 
PARA IMPLANTAR 
UMA ÁREA/UNIDADE 
DE INFORMAÇÕES 
ESTRATÉGICAS, NO 
ÂMBITO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO 
CEARÁ.

R$ 
338.449,06

R$ 
205.230,00

R$ 
133.219,06

39,36%

TOMADA DE 
PREÇOS

01505/2015-0 1

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM ENGENHARIA PARA O 
SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO 
DE COBERTA EM 
ALUMÍNIO EXISTENTE 
E A INSTALAÇÃO DE 
UMA LAJE TRELIÇADA 
COM EPS E SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES.

R$ 
109.399,79

R$
91.456,63

R$ 
17.943,16

16,40%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

00819/2015-6 1

AQUISIÇÃO DE 
LÁPIS, CANETAS, 
PASTAS E CAMISAS 
PERSONALIZADAS PARA 
O INSTITUTO PLÁCIDO 
CASTELO – IPC DESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
13.469,00

R$ 
6.386,00

R$ 
7.083,00

52,59%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

02348/2015-3 2

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL, 
BEM COMO SERVIÇOS 
COMUNS DE ENGENHARIA, 
NOS SISTEMAS, 
EQUIPAMENTOS E 
INSTALAÇÕES PREDIAIS 
UTILIZADOS POR ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
868.741,41

R$ 
802.839,99

R$ 
65.901,42

7,59%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

04075/2015-4 3

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO 
NOS SISTEMAS, 
EQUIPAMENTOS E 
INSTALAÇÕES PREDIAIS 
DE AR CONDICIONADO 
UTILIZADOS POR ESTE 
TRIBUNAL. 

R$ 
378.808,12

R$ 
347.478,07

R$ 
31.330,05

8,27%
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PREGÃO 
ELETRÔNICO

04108/2015-4 4

AQUISIÇÃO DE CÂMERA 
FOTOGRÁFICA 
DIGITAL, FILMADORA, 
GRAVADORES DE VOZ, 
FONES DE OUVIDO E 
TRIPÉ PROFISSIONAL 
PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 
6.945,86

R$ 
4.835,00

R$ 
2.110,86

30,39%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

04601/2015-0 5

AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
160.139,64

R$ 
111.616,00

R$ 
48.523,64

30,30%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

04814/2015-5 6

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO 
NOS SISTEMAS, 
EQUIPAMENTOS E 
INSTALAÇÕES PREDIAIS 
DE TELEFONIA, 
LÓGICA, CABEAMENTO 
ESTRUTURADO, CIRCUITO 
FECHADO DE TV E 
CONTROLE DE ACESSO 
UTILIZADOS NESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
130.706,30

R$ 
130.135,00

R$ 571,30 0,44%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

04670/2015-7 7

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE PÓS-
GARANTIA EXPEDIDO 
PELA HP PELO PERÍODO 
DE 36 (TRINTA E SEIS) 
MESES EM DIVERSOS 
EQUIPAMENTOS E 
SOFTWARES DA MARCA 
HP PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 
104.386,97

R$ 
89.900,00

R$ 
14.486,97

13,88%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

03827/2015-9 8

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SELEÇÃO DE 
ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL 
SUPERIOR PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
47.766,66

R$ 
28.829,00

R$ 
18.937,66

39,65%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

05514/2015-9 9

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE 
CERTIFICADO DE PÓS 
GARANTIA EXPEDIDO 
PELA EMC PELO PERÍODO 
DE 36 (TRINTA E SEIS) 
MESES EM DIVERSOS 
EQUIPAMENTOS 
(HARDWARE E SOFTWARE) 
DA MARCA EMC PARA 
ESTE TRIBUNAL.

R$ 
176.403,12

R$ 
175.000,00

R$ 
1.403,12

0,80%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

04811/2015-0 10

REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE LIVROS PARA O 
NÚCLEO DE BIBLIOTECA E 
DOCUMENTAÇÃO DESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
31.421,88

R$ 
20.857,41

R$ 
10.564,47

33,62%
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PREGÃO 
ELETRÔNICO

06007/2015-8 11

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE NATUREZA 
CONTINUADA NAS ÁREAS 
ADMINISTRATIVAS PARA 
ESTE TRIBUNAL.

R5.
494.833,72

R$ 
5.312.131,92

R$ 
182.701,80

3,32%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

06043/2015-1 12

REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE EQUIPAMENTOS 
DE ILUMINAÇÃO, SOM 
E IMAGEM PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
90.089,41

R$ 
69.508,76

R$ 
13.887,49

16,65%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

07108/2015-8 13

AQUISIÇÃO DE CADEIRA 
ODONTOLÓGICA, 
EQUIPADA COM 
REFLETOR, UNIDADE 
AUXILIAR, EQUIPO, 
MOCHO E APARELHO 
DE ULTRASSOM 
ODONTOLÓGICO PARA 
ESTE TRIBUNAL

R$ 
21.237,27

R$ 
21.237,27

R$ 0,00 0,00%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

07199/2015-4 14

AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
850.522,80

R$ 
660.097,00

R$ 
190.425,80

22,39%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

07345/2015-0 15

AQUISIÇÕES DE 
MOTOCICLETAS PARA 
ESTE TRIBUNAL, 
MEDIANTE REGISTRO DE 
PREÇOS.

R$ 
22.033,34

R$ 
22.033,34

R$ 0,00 0,00%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

07624/2015-4 16

CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇO 
ESPECIALIZADO DE 
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
FOTOCOPIADORAS 
MONOCROMÁTICAS E 
COLORIDA PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
55.691,88

R$ 39.499,92
R$ 

16.191,96
29,07%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

06100/2015-9 17

REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS 
E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS 
E OUTROS MATERIAIS 
PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 
51.250,00

R$ 43.845,00
R$ 

7.405,00
14,45%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

07765/2015-0 18
AQUISIÇÃO DE LICENÇAS 
DE SOFTWARE PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
117.080,00

R$ 78.996,00
R$ 

38.084,00
32,53%
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PREGÃO 
ELETRÔNICO

08174/2015-4 19

REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE MATERIAIS DE 
CONSUMO, TAIS 
COMO: GÊNEROS 
DE ALIMENTAÇÃO, 
EXPEDIENTE, 
EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI) E MATERIAIS 
ELÉTRICOS, DE LIMPEZA, 
CONSERVAÇÃO E 
HIGIENE, DE COPA E 
COZINHA, DE MATERIAIS 
PARA FISIOTERAPIA E 
DISPENSERS PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
314.135,94

R$ 
307.837,22

R$ 
6.298,72

2,01%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08233/2015-5 20

AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE 5.400 GARRAFÕES 
DE ÁGUA MINERAL 
NATURAL, SEM GÁS, COM 
CAPACIDADE INDIVIDUAL 
DE 20 (VINTE) LITROS 
PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 
27.432,00

R$ 27.432,00 R$ 0,00 0,00%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08231/2015-1 21

AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO 
CORPORATIVA DE 
BACKUP COMPOSTA 
POR SISTEMAS E 
EQUIPAMENTOS, 
CONTEMPLANDO 
ATUALIZAÇÕES, 
GARANTIAS E SUPORTE 
TÉCNICO, ASSIM 
COMO INSTALAÇÃO E 
TREINAMENTO PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
288.346,77

R$ 
288.300,78

R$ 45,99 0,02%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08223/2015-2 22

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS, ATRAVÉS 
DE DIÁRIA SOB DEMANDA, 
PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 
69.696,00

R$ 66.000,00
R$ 

3.696,00
5,30%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08406/2015-0 23

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REVISÃO 
ORTOGRÁFICA E 
GRAMATICAL DE TEXTOS 
PARA ESTE TRIBUNAL, 
MEDIANTE REGISTRO DE 
PREÇOS.

R$ 6,43
(Valor por 

Lauda)
R$ 4,40 R$ 2,03 31,57%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08400/2015-9 24

REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
HD EXTERNO, TELEVISOR 
E SOFTWARE DE EDIÇÃO 
PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 
10.507,00

R$ 9.148,00
R$ 

1.359,00
12,93%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08399/2015-6 25

AQUISIÇÃO DE LICENÇAS 
DE SOFTWARE E DISCOS 
RÍGIDOS PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
231.176,34

R$ 
221.424,80

R$ 
9.751,54

4,22%
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PREGÃO 
ELETRÔNICO

08232/2015-3 26

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA CONFECÇÃO DE 
IMPRESSOS E SERVIÇOS 
DE DIAGRAMAÇÃO PARA 
ESTE TRIBUNAL.

R$ 
509.120,90

R$ 
344.600,00

R$ 
164.520,90

32,31%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08799/2015-0 27

REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS 
E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇO DE 
PUBLICAÇÕES DE TEXTOS 
LEGAIS E DE INTERESSE 
DESTE TRIBUNAL.

R$ 300,16 
(Valor por 

Coluna 
Publicada)

R$ 109,94 R$ 190,22 63,37%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

08989/2015-5 28

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, SOB DEMANDA, 
DE BUFFET, CERIMONIAL E 
DECORAÇÃO PARA ESTE 
TRIBUNAL.

R$ 
500.895,50

R$ 
472.698,50

R$ 
28.197,00

5,63%

PREGÃO 
ELETRÔNICO

09159/2015-2 29

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS, 
NO ÂMBITO NACIONAL 
E INTERNACIONAL, 
COMPREENDENDO A 
RESERVA, EMISSÃO, 
REMARCAÇÃO, 
CANCELAMENTO, 
ALTERAÇÃO, ENVIO DE 
BILHETES E DEMAIS 
SERVIÇOS CORRELATOS 
PARA ESTE TRIBUNAL.

R$ 41,28
(Valor por 
Taxa de 

Transação)

R$ 0,00 R$ 41,28 100,00%

Fonte: Processos licitatórios1

1		   Dados referentes aos processos licitatórios (disponíveis nos sites www.
licitacoes-e.com.br e www.tce.ce.gov.br)

Fonte: Dados originários da Tabela referente as licitações homologadas em 2015 no TCE.

GRÁFICO: Valores em Reais dos Pregões do TCE em 2015.
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É importante ressaltar a preferência que é dada, desde 2004 no uso dos pregões 

eletrônicos nas aquisições e contratações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE. 

Em 2015, de um total de R$ 10.165.187,95 licitado pelo TCE, R$ 9.702.781,32, ou seja, 95,45% 

foram licitados por essa modalidade de licitação.

Dos 32 (trinta e dois) processos licitatórios homologados em 2015, apenas 3(três) não 

foram realizados por meio da modalidade Pregão. A economia gerada pelo TCE foi da ordem 

de 8,23% nos seus processos licitatórios eletrônicos.





PARECER DO 
CONTROLADOR4
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INFORMAÇÃO Nº 04/2016

PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TCE - EXERCÍCIO DE 2015

		

CERTIFICADO DAS CONTAS ANUAIS DO TCE-CE 

EXERCÍCIO DE 2015

1.	 INTRODUÇÃO

A Controladoria do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, nos termos do inciso III do 

art. 9º e do inciso l do art. 53, da Lei n.º 12.509/95, combinado com inciso IX do art. 36, da 

Resolução TCE nº 3163/2007, vem por meio deste relatório CERTIFICAR a gestão dos 

responsáveis por bens e recursos públicos no âmbito do TCE - CE.

A análise da Controladoria sobre a prestação de contas teve como escopo as peças 

contábeis (balanços), a execução orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal do TCE - CE 

relativos ao exercício de 2015, cujos resultados apresentam-se na sequência.

2.	 ANÁLISE DAS PEÇAS CONTÁBEIS

A Lei nº 4.320/64 estabelece que os resultados gerais do exercício serão demonstrados 

no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração 

das Variações Patrimoniais e em seus quadros auxiliares.

Quanto a análise dos valores apresentados nos balaços que compõem a prestação de 

contas, destacam-se os seguintes pontos:

2.1.	Balanço Orçamentário

No que se refere à receita orçamentária, o balanço não apresentou valores 

previstos nem arrecadados durante o exercício. Esta é uma característica dos 

órgãos não arrecadadores, pois suas despesas são custeadas com recursos 

originários da conta única do Estado administrada pela Secretaria da Fazenda. 
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Identificamos que tais valores foram contabilizados extraorçamentariamente 

como transferências financeiras recebidas, conforme Portaria STN nº 339/2001.

Quanto as despesas orçamentárias, o balanço apresentou os seguintes valores:

•	 Dotação Inicial (autorização na Lei Orçamentária): R$ 76.050.638,00

•	 Dotação Atualizada (Autorização na Lei orçamentária acrescida dos 

créditos adicionais): R$ 83.246.437,00

•	 Despesas Empenhadas: 79.934.349,93

•	 Despesas Liquidadas: 76.220.737,88

•	 Despesas Pagas: 76.220.737,88

•	 Saldo da Dotação: 3.312.087,07

Verificou-se um déficit orçamentário na ordem de R$ 79.934.349,93. 

Conforme nota explicativa apresentadas pelo Núcleo de Finanças deste 

Tribunal, este fato não representa irregularidade já que o TCE-Ce não é um 

órgão arrecadador e, conforme já apontamos, tem suas despesas custeadas 

com recursos repassados pela Conta Única do Estado, de acordo com o que 

estabelece a Lei Estadual nº 10.338/79.

Os créditos adicionais abertos tiveram respaldo legal conforme apontado em 

nota explicativa pelo Núcleo de Finanças.

Certifico que os valores apresentados no Balanço Orçamentário reflete a 

execução orçamentária deste Tribunal durante o exercício de 2015, e ainda que 

sua estrutura obedece ao padrão estabelecido pela Lei nº 4.320/64, pela NBCT 

16.6 e pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

2.2.	Balanço Financeiro

O Balanço Financeiro de 2015 evidencia que este Tribunal recebeu a título de 

transferência financeiras do Tesouro Estadual o montante de R$ 80.540.519,74, 

sendo R$ 76.423.597,08 para pagamento de despesas orçamentárias do 

exercício corrente e R$ 4.116.922,66 para o pagamento de restos a pagar.

Foram empenhadas com recursos da fonte do tesouro estadual R$ 78.441.630,67 

e R$ 1.492.719,26 com recursos vinculados de operações de crédito.

Foram inscritos em restos a pagar não processados o valor de R$ 3.713.612,05 

correspondendo a 4,6% do total empenhado.

Durante o exercício de 2015 foram desembolsados R$ 4.116.922,66 com restos 

a pagar inscritos em exercícios anteriores a 2015.

O TCE-Ce consignou de seus pagamentos a fornecedores, prestadores de 

serviço e servidores, o montante de R$ 20.632.844,56 e pagou R$ 20.632.544,56, 

restando um saldo de R$ 300,00, o qual foi recolhido a Associação Nacional dos 
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Auditores – AUDICON, em 11/01/2016.

Quanto ao saldo em espécie que passa para o exercício seguinte o Balanço 

Financeiro apresentou saldo contábil igual a zero. 

Foi apontado em nota explicativa uma diferença no valor de R$ 3.975.113,55, 

entre saldo contábil e o saldo dos extratos bancários, no entanto tal diferença foi 

justificada pelo Núcleo de Finanças em nota explicativa.

Ainda sobre os extratos bancários esta Controladoria, em consulta ao Sistema 

S2GPR, verificou que inexiste um conta corrente contábil para absolver os 

registros da conta bancária nº 10.168-0, Agencia nº 0643 do Banco Bradesco 

onde são depositados os valores da folha de pagamento de pessoal.

Entendemos que esta situação deve ser corrigida através da criação de um 

conta corrente contábil no Sistema S2GPR para receber os registros das 

movimentações financeiras nesta conta bancária, de forma a atender o disposto 

no art. 86 da Lei nº 4.320/64, o qual estabelece que a escrituração sintética 

das operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-á pelo método das partidas 

dobradas.

Certifico que o Balanço Financeiro do exercício de 2015 reflete a posição 

financeira desta Corte de Contas e sua estrutura obedece ao padrão estabelecido 

pela Lei nº 4.320/64, pela NBCT 16.6 e pelo Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público.

2.3.	Balanço Patrimonial

O valor dos ativos do TCE-Ce estão distribuídos nas seguintes contas: Estoques 

(Almoxarifado) e Imobilizado (Bens Móveis e Imóveis) e Intangível (softwares).

Em consulta ao relatório emitido pela Comissão de Inventário, Processo nº 

01651/2016-6, fl. 3, identificamos que havia uma diferença entre o saldo 

apresentado no Sistema de Material e Patrimônio (SMP) e o saldo contábil 

apresentado no Sistema de Gestão Governamental por Resultado (S2GPR). No 

entanto os valores foram ajustados no sistema de Contabilidade. Desta forma 

o Balanço Patrimonial ao final de 2015 passou a refletir o saldo da conta de 

almoxarifado no valor de R$ 403.189,35.

No que se refere aos ativos imobilizados e intangíveis, seus valores apresentados 

no Balanço Patrimonial de 2015 estão de acordo com aqueles apresentados no 

inventário de bens móveis, imóveis e softwares, os quais tiveram seus valores 

atualizados de forma a tender as atuais Normas de Contabilidade do Setor 

Público.

Durante o exercício de 2015 foi instituída através da Portaria TCE nº 46/2015 

(DOE de 30/01/2015) uma Comissão cujo objetivo foi implementar os 
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procedimentos patrimoniais no âmbito deste Tribunal com vistas a atender as 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

Foi ainda desenvolvido o novo sistema de patrimônio para possibilitar um controle 

mais efetivo dos ativos patrimoniais desta Corte de Contas. Até a finalização 

deste relatório está sendo realizada a transição entre os sistemas.

Ressalte-se que os lançamentos relativos a movimentação patrimonial e de 

almoxarifado atualmente são registrados somente na Secretaria da Fazenda, 

fato que impossibilita a tempestividade dos registros. Sugere-se portanto que 

seja solicitado à este Órgão Fazendário, a liberação das rotinas no Sistema 

S2GPR para que o Núcleo de Finanças deste Tribunal efetue tempestivamente 

os devidos registros concernentes a movimentação patrimonial desta Corte de 

Contas.

O passivo circulante do TCE-Ce apresentou um saldo de R$ 622,23. Já o 

passivo financeiro, que engloba os restos a pagar não processados, apresentou 

um saldo de R$ 3.971.762,60 ao final de 2015.

Quanto as contas de compensação o Balanço Patrimonial apresentou apenas 

o saldo de Atos Potenciais Ativos no valor de R$ 60.340,00 e não evidenciou 

nenhum valor relativo ao Saldo dos Atos Potenciais Passivos, o que é incoerente 

tendo em vista que o TCE-Ce em 31/12/2015 tinha vários contratos vigentes 

firmado entre esta Corte de Contas e seus fornecedores/prestadores de serviço.

Sugere-se portanto que seja solicitado à Secretaria da Fazenda, a liberação 

das rotinas no Sistema S2GPR para que o Núcleo de Finanças deste Tribunal 

realize tempestivamente os registros de execução dos atos potenciais.

Certifico que o Balanço Patrimonial reflete a posição patrimonial do TCE em 

31/12/2015, mas que é necessário que se implemente as sugestões apontadas 

neste Certificado. 

Certifico ainda que sua estrutura do Balanço Patrimonial obedece ao padrão 

estabelecido pela Lei nº 4.320/64, pela NBCT 16.6 e pelo Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público, no entanto não foi apresentado o Quadro do Superávit 

/ Déficit Financeiro. Segundo nota do Núcleo de Finanças o Sistema S2GPR não 

disponibilizou o referido demonstrativo. 

2.4.	Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP

A DVP apresentou o valor de R$ 81.226.344,44 a título de Variações Patrimoniais 

Aumentativas (VPA) e R$ 87.059.104,04 a título de Variações Patrimoniais 

Diminutivas (VPD). Do confronto entre VPA e VPD resultou um déficit patrimonial 

no valor de R$ 5.832.759,60.

Ressalte-se que o déficit patrimonial não tem o mesmo cateter de déficit 



209

orçamentário ou déficit financeiro, pois é decorrente da movimentação patrimonial 

ocorrida no exercício, seja ela resultante ou não da execução orçamentária.

Constatamos com base na DVP que foram realizados os registros das 

depreciações dos bens móveis, amortizações dos bens intangíveis e da 

reavaliação patrimonial dos bens imóveis. Neste último, o valor dos bens 

imóveis foi atualizado conforme laudo da Comissão de Servidores deste Tribunal 

constante no Processo nº 05264/2015-1. Esta Controladoria constatou que tais 

procedimentos decorrem das exigências contidas nas Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público editadas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade. 

Certifico que tais registros estão de acordo com os normativos vigentes, e 

ainda que a estrutura da Demonstração das Variações Patrimoniais obedece 

ao padrão estabelecido pela Lei nº 4.320/64, pela NBCT 16.6 e pelo Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

2.5.	Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC

A Demonstração do Fluxo de caixa só foi efetivamente exigida a partir do 

exercício de 2015.

Este demonstrativo evidencia os fluxos financeiros dos órgãos e entidades da 

administração pública e a respectiva geração de caixa.

A maior parte do fluxo financeiro do TCE-Ce em 2015 ocorreu nas atividades 

operacionais, o que é natural, tendo em vista que não é típico das cortes de 

contas a geração de fluxos nas atividades de investimento e financiamento.

O fluxo das atividades de financiamento apresentou um valor negativo, pois 

não houveram ingressos de recursos decorrentes da alienação de ativos para 

compensar a aquisição de ativos não circulantes no período em análise.

A DFC foi elaborada de acordo com as determinações do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público e com as Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público.

3.	 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

CONSTANTES NO PPA

3.1.	Execução Orçamentária por Programa

Orçamento do TCE-CE no exercício de 2015 era contemplado unicamente com o 

programa de Gestão e Manutenção do Tribunal de Contas. Neste programa a execução 

orçamentária da despesa foi realizada na função e subfunções abaixo indicadas.
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FUNÇÃO LEGISLATIVA
VALOR 

EMPENHADO
% DE 
EXECUÇÃO

SUBFUNÇÃO

CONTROLE EXTERNO 59.913.977,02 75%

ADMINISTRAÇÃO GERAL 12.724.435,21 16%

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 6.523.195,71 8%

FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

772.741,99 1%

TOTAL EMPENHADO 79.934.349,93

3.2.	Avaliação do Cumprimento das Metas Constantes no PPA

As Constituições Federal e Estadual, bem como a Resolução TCE-Ce nº 3163/2007, 

atribuem ao controle interno a competência para avaliar o cumprimento das metas previstas 

no plano plurianual e dos programas de trabalho constantes do orçamento.

A Lei Estadual nº 15.109/2011 (PPA 2012-2015), faz referência a 3 tipos de programa: 

Temáticos, de Gestão e Manutenção, e de Serviços ao Estado, todos organizados por 

áreas e eixos de governo.

O inciso IV do art. 3º da citada Lei estabelece que o Tribunais de Contas do Estado 

deve ser contemplado por Programas de Serviço ao Estado, cujos atributos são: Objetivos, 

Metas, Iniciativas e Valor (§ 2º, Art. 3º da Lei do PPA). No entanto, este dispositivo não foi 

observado na LOA do exercício de 2015, pois, conforme destacado no tópico anterior, os 

recursos orçamentários do TCE-Ce foram integralmente alocados no Programa Gestão e 

Manutenção do Tribunal de Contas. Segundo o PPA 2012-2015, as metas não são atributos 

deste tipo de programa, pois estes são destinados a atividades tipicamente administrativas 

(Inciso V, Art. 3º da Lei do PPA).

Pelos motivos acima expostos estas Controladoria ficou impossibilitada de avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, conforme determina o mandamento 

Constitucional e a Resolução desta Corte de Contas.

Constatamos que o PPA 2016-2019 já comtempla para o TCE-Ce programas 

mensuráveis por metas e indicadores.

4.	 ANÁLISE DA GESTÃO FISCAL

A Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, abrange a 
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gestão de todos os órgãos da administração direta e indireta, inclusive os Tribunais de 

Contas.

É considerado requisito de transparência na gestão fiscal a ampla divulgação, inclusive 

em meios eletrônicos de acesso público aos planos, orçamentos, as prestações de contas 

e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Em relação a este requisito esta Controladoria 

verificou o cumprimento das disposições da LRF, no entanto conforme apontado por esta 

Controladoria no Relatório de Auditoria nº 01/2015, o Portal da Transparência contém 

pontos que precisão de revisão.

Em relação aos resultados da gestão fiscal do TCE foram emitidos quadrimestralmente 

relatórios de gestão fiscal. Desses relatórios foram extraídas as seguintes informações:

•	 Limite Total da Despesa com Pessoal

A Resolução TCE nº 3767, de 09 de novembro de 2005, estabelece como limite 

máximo para a despesa com pessoal do TCE o percentual de 0,44% em relação 

à Receita Corrente Líquida – RCL do Estado. 

Em todos os relatórios de gestão fiscal auditados por esta Controladoria, o 

TCE-CE esteve abaixo do limite de alerta que corresponde 0,44% da Receita 

Corrente Líquida (RCL). No último quadrimestre o TCE a apresentou um gasto 

com pessoal no valor de R$ 57.518.516,32, representando 0,38% da RCL, 

portanto abaixo de limite de alerta.

•	 Disponibilidade de Caixa e Restos as Pagar

Por força da Lei Estadual nº 10.338/79, a disponibilidade de caixa dos órgãos 

estaduais devem compor a Conta Única do Estado administrada pela Secretaria 

da Fazenda – SEFAZ. Cabe ao TCE – CE manter uma conta de gestão e receber 

repasses da Conta Única para pagar os valores empenhados no exercício, bem 

como os restos a pagar. Assim pode-se considerar que as obrigações financeiras 

contraídas pelos TCE estão lastreadas pelas disponibilidades depositadas na 

Conta Única do Estado.

O Relatório de Gestão Fiscal apresentou um montante R$ 3.713.612,05 inscritos 

em restos a pagar não processados no exercício de 2015 e R$ 257.528,32, 

relativos ao exercício de 2014. Conforme exposto, estes passivos financeiros 

estariam cobertos pelas disponibilidades de caixa depositada na Conta Única.

No que se refere aos resultados da gestão fiscal do exercício de 2015, certifico que o TCE-

Ce atende aos requisitos de responsabilidade na gestão fiscal.
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5.	 CONCLUSÃO

CERTIFICO que os indicadores da gestão fiscal e da execução orçamentária do 

TCE-Ce atendem as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 e as demais normas 

orçamentárias.

CERTIFICO ainda que as demonstrações contábeis representam a execução 

orçamentária, financeira e posição patrimonial do TCE-Ce no exercício de 2015. 

Contudo, esta Controladoria recomenda a adoção das seguintes medidas:

•	 que este Tribunal solicite a Secretaria da Fazenda a liberação de rotina no 

Sistema S2GPR, de forma a permitir que o Núcleo de Finanças registrem 

tempestivamente a movimentação patrimonial e atos potenciais no subsistema 

de compensação;

•	 que seja solicitada a Secretaria da Fazenda a criação de um conta corrente 

contábil para a conta bancária nº 10.168-0, Agencia nº 0643 do Banco Bradesco 

de titularidade desta Corte de Contas.

•	 que seja solicitada a Secretaria da Fazenda que disponibilize a emissão do 

Quadro do Superávit / Déficit Financeiro.

•	 que se proceda as recomendações apontadas no Relatório de Auditoria nº 

01/2015 desta Controladoria.

Controladoria do Tribunal de Contas do Ceará. Fortaleza, 30 de março de 2016.

José Wesmey da Silva

Controlador

Mat. 976-9



PRONUNCIAMENTO 
DO PRESIDENTE7
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PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Em respeito ao artigo 9º, inciso IV, da Lei Estadual Nº. 12.509/95 e ao artigo 70 da Constituição Federal de 
1988 encaminho a presente Prestação de Contas, do exercício de 2015, deste Tribunal à Assembleia Legis-
lativa do Estado do Ceará;

Atesto que tomei ciência do inteiro teor do Certificado nº 04/2016, de 30/03/2016, elaborado pela Controla-
doria deste TCE, e já estamos adotando as providências sugeridas por esse Certificado.

Tribunal de Contas Estado do Ceará. Fortaleza, 4 de abril de 2016.

Edilberto Carlos Pontes Lima
Presidente do TCE
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Com o tema “Flores e Frutos do Ceará”, o Tribunal de  Contas 
do Estado do Ceará realizou, no segundo semestre de 2015,  a IV 
Mostra de Talentos - Modalidade Fotografia.

O tema foi devido ao destaque que o Estado tem no que se refere 
à produção de flores e frutos em escala nacional, tanto as de clima temperado 
quanto as de clima tropical. 

Dentre as belas imagens enviadas pelos servidores, colaboradores e estagiários 
do Tribunal, algumas fotos participantes são selecionadas para ilustrar as 
publicações do TCE Ceará.
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